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PEIXES EXÓTICOS INVASORES DE ÁGUA DOCE NO 

BRASIL: OCORRÊNCIA, DISTRIBUIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO 

 

RESUMO 

 

 As espécies exóticas estão presentes em diversos ecossistemas naturais e causam 

grandes perturbações à biodiversidade nativa. Os impactos da introdução de espécies exóticas 

invasoras provocam reflexos diretos nas questões socioambientais e financeiras da região que 

está inserida. No Brasil ocorrem várias espécies de peixes exóticos invasores em água 

continentais. As bacias hidrográficas dos continentes África, Ásia, e região norte América são 

algumas das fontes originarias das espécies que chegam ao Brasil. Há espécies que são 

comumente encontradas, enquanto outras possuem as distribuições mais restritas, embora os 

efeitos como a predação sobre as espécies nativas represente uma grande ameaça quando 

introduzidas na natureza. Existem aspectos regulatórios  que buscam impedir, controlar ou 

erradicar as espécies exóticas que ameacem os ecossistemas, habitats ou espécies nativas, 

como o Decreto Federal 2.519/98. E também o Decreto n° 4.339/02 com atribuições 

semelhantes para controle das espécies exóticas invasoras que possam afetar a biodiversidade.  

Neste sentido, serão elaborados dois capítulos que trabalharão sobre a introdução de espécies 

exóticas invasoras em água doce do país. O primeiro tratará da invasão do bagre Africano em 

ecorregiões aquáticas na América do Sul considerando ocorrências atuais e projeções futuras 

de acordo com cenários climáticos. Já o segundo capítulo apresentará leis e uma relação 

espécies de peixes com grande potencial invasor em águas continentais no Brasil. 

 

 

Palavras-chave: Impactos, barreiras vetores, continental e comunidade, nativas. 
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EXOTIC FRESHWATER INVASIVE FISH IN BRAZIL: 

OCCURRENCE, DISTRIBUTION AND IDENTIFICATION 

 

ABSTRACT 

 

 Exotic species are present in several natural ecosystems and cause great disturbances 

to native biodiversity. The impacts of the introduction of invasive alien species have a direct 

impact on socio-environmental and financial issues in the region in which it is located. In 

Brazil there are several species of exotic fish invasive in continental waters. The hydrographic 

basins of the continents of Africa, Asia, and North America are some of the original sources 

of the species that arrive in Brazil. There are species that are commonly found, while others 

have more restricted distributions, although effects such as predation on native species 

represent a major threat when introduced into nature. There are regulatory aspects that seek to 

prevent, control or eradicate exotic species that threaten ecosystems, habitats or native 

species, such as Federal Decree 2519/98. And also Decree No. 4.339/02 with similar 

attributions to control invasive alien species that can alter biodiversity. In this sense, two 

chapters will be prepared that will work on the introduction of invasive alien species in the 

country's freshwater. The first will deal with the invasion of African catfish in aquatic 

ecoregions in South America considering current occurrences and future projections 

according to climate scenarios. The second chapter will present laws and a list of fish species 

with great invasive potential in Brazilian continental waters. 

 

Keywords: Impacts, vector barriers, continental and community, native. 
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PEIXES EXÓTICOS INVASORES DE ÁGUA DOCE NO 

BRASIL: OCORRÊNCIA, DISTRIBUIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO 

 

INTRODUÇÃO GERAL 

Existem diferenças entre espécie exóticas e espécies exóticas invasoras, sendo a 

primeira definida como aquelas espécies que se encontram em locais que são fora de sua área 

de ocorrência natural (Convenção sobre Biodiversidade Biológica CDB, 1992). Já as espécies 

exóticas invasoras, além de estarem fora da distribuição original, conseguem se estabelecer e 

propagar, ameaçando a diversidade biológica local, ou seja, as espécies nativas (IUCN, 2009; 

Leão et al., 2011).  

A introdução de uma espécie em um novo ambiente pode ocorrer de forma intencional 

ou acidental (Agostinho et al., 2007). Sendo a aquicultura, aquariofilia e soltura com 

proposito de realizar pesca os principiais vetores da chegada das espécies exóticas invasoras 

em ambientes de água continentais (Orsi & Agostinho 1999; Casimiro et al., 2010; Casal, 

2006; Vitule et al., 2009; Les & Mehrhoff, 1999). As origens dos peixes exóticos invasores de 

água doce no Brasil são diversas, com grande número de espécies oriundas de outros 

continentes; africano (ex; tilápias e bagre), asiático (ex; carpas), e região norte americana (ex; 

bagre e achigã). Além disso, pode ocorrer a translocação de espécies exóticas invasoras entre 

as bacias hidrográficas brasileiras, como por exemplo, espécies amazônicas (ex; Cichla spp. 

tucunaré) presentes em outras regiões do país.  

Os efeitos das introduções de espécies exóticas invasoras são muito severos para as 

comunidades residentes, onde locais com grande biodiversidade natural, sofrem diminuição 

desta diversidade devido a chegada de espécies não nativas nos ambientes (McKinney, 2006; 

Lassau & Hochuli, 2004; Rahel, 2000; Simberloff, 2003). Os impactos da introdução de 

espécies exóticas invasoras são diversos, e entre eles estão: modificação na composição e na 

estrutura da comunidade, competição por recursos, efeito predatório, alteração na teia 

alimentar, chegada de patógenos e parasitas, processos de hibridizações, dentre outros 

(Kurchevski, et al 2010; Orsi & Agostinho, 1999; Rahel et al. 2007; Johnson et al. 2008; 

Rahel, 2000; Latini & Petrere Jr., 2004). Também, não menos importante, são os impactos 

econômicos e sociais que ocorrem com introdução de espécies exóticas invasoras, como por 

exemplo, o aumento da concorrência por recursos junto a espécies nativas que possuem 

importância para a pesca comercial e artesanal de uma região (Pimentel, 2005).  
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Em termos de número, segundo dados do projeto “Pró-espécies: todos contra a 

extinção” de 2019, no Brasil foram identificadas 101 espécies exóticas potencialmente 

invasoras em água continentais do país. Deste total, 100 são animais 

(https://proespecies.eco.br/). Já no 1° Informe Nacional Sobre de Espécies Invasoras, 

realizado pelo Ministério do Meio Ambiente em 2006, foram classificadas 49 espécies 

exóticas com histórico invasor que afetam os ambientes de águas continentais brasileiras 

(sendo elas: 1 espécie de crustáceo, 6 espécies de macrófitas aquáticas, 1 espécie de 

microrganismo, 4 espécies moluscos e 37 espécies de peixes). Nesse mesmo levantamento, 

tiveram 109 registros das diferentes espécies de peixes exóticos no país, sendo duas espécies 

contidas e 74 amostrados em ambientes naturais, com 19 peixes estabelecidos e 14 invasores 

(Latini, 2016).  

O tamanho do território brasileiro e a grande dimensão dos ecossistemas aquáticos 

continentais (aproximadamente 20% de toda água doce do planeta) facilita o processo 

invasivo, pois existem muitas possibilidades e locais susceptíveis a introdução destas 

espécies. Neste contexto, diversos trabalhos relatam a ocorrência e distribuição de espécies de 

peixes exóticos invasores (Agostinho et al., 2007; Zaret & Paine, 1973; Carvalho et al., 2005; 

Latini & Petrere Jr. 2004; Sampaio & Schmidt, 2013). Algumas destas espécies ocorrem em 

praticamente em todos os biomas, como exemplo a tilápia Oreochromis niloticus (Casimiro et 

al., 2010; Latini, 2016). As espécies de tilápias  são altamente tolerantes às variações das 

condições ambientais, ao contrário das carpas, que são mais sensíveis às alterações 

ambientais. Existem algumas espécies que são altamente impactantes quando ocorrem em 

ambientes naturais, como exemplo, os bagres africano (Clarias gariepinus) e americano 

(Ictalurus punctatus), os quais são predadores vorazes e causam grandes pressões sobre as 

comunidades da ictiofauna.  

Após o estabelecimento de populações de espécies exóticas invasoras, a eliminação 

das mesmas pode ser inviável, dependo do estágio. Entretanto, o manejo adequado e o 

conhecimento sobre seus danos devem ser mais difundidos para toda a população, tais como 

criadores, pescadores, comerciantes do ramo entre outros atores da comunidade. O Decreto 

Federal 2.519/98 confere ao Estado brasileiro a tarefa de “impedir que se introduzam, 

controlar ou erradicar espécies exóticas que ameacem os ecossistemas, habitats ou espécies”. 

Quatro anos depois, o Decreto n° 4.339/02 o qual instituiu que é obrigação do Estado 

“promover a prevenção, erradicação e o controle de espécies exóticas invasoras que possam 

afetar a biodiversidade”. Porém, a problemática da introdução de espécies parece estar se 

instaurando com o passar dos anos. 
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E o surgimento de novas tecnologias e métodos de avaliação de dados, como a 

modelagem, tem permitido experimentar um novo cenário. O  uso destas ferramentas 

possibilita prever áreas adequadas possam abrigar tais espécies no futuro, sendo extremante 

útil para conservação biológica em cada local. Apresentado a problemática da introdução de 

espécies exótica invasora, esta dissertação está estruturada em dois capítulos, sendo o 

primeiro intitulado: Distribuição atual e futura de um bagre africano invasivo na América do 

Sul: razões para se preocupar? Neste capítulo é considerada a distribuição atual e projeções 

de áreas adequadas no futuro frente os cenários de mudanças climáticas para a ocorrência da 

espécie Clarias gariepinus. E o segundo capítulo intitulado; Uma dúzia de peixes: 

conhecendo melhor sobre algumas espécies exóticas invasoras que ocorrem em águas 

continentais no Brasil. Já nesta parte, são apresentadas algumas espécies exóticas invasoras 

que ocorrem no país e têm importância comercial na aquicultura, que é um dos principais 

vetores da introdução em áreas naturais. Também serão tratadas algumas questões reguladoras 

(leis) relacionadas ao cultivo de peixes. Este será apresentado na forma de cartilha com 

informações de maneira que facilite a identificação das espécies e tragam conhecimentos ao 

público em geral sobre peixes exóticos invasores. 
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CAPÍTULO I 

 

DISTRIBUIÇÃO ATUAL E FUTURA DE UM BAGRE 

AFRICANO INVASIVO NA AMÉRICA DO SUL: RAZÕES 

PARA SE PREOCUPAR? 

 

RESUMO 

 
Espécies exóticas invasoras são responsáveis por grandes distúrbios no meio biótico quando 

são introduzidas. Existem algumas espécies que são consideradas ainda mais nocivas, como é 

caso do bagre africano Clarias gariepinus (Burchell, 1822). Esta é uma espécie de hábitos 

generalistas, e com características anatômicas e fisiológicas que favorecem seu 

estabelecimento em locais com condições ambientais variáveis, representando séria ameaça às 

espécies de peixes nativos da América do Sul.  Neste sentido, o trabalho teve como propósito 

analisar a distribuição atual e realizar projeções de áreas adequadas frente os cenários de 

mudanças climáticas para a ocorrência da espécie. Para isso, utilizamos 19 variáveis 

climáticas (WorldClim) com extensão que compreende a América do Sul e 17 cenários de 

Modelos de Circulação Global Atmosfera-Oceano para descrever a distribuição de C. 

garipenius na América do Sul. Os resultados mostram a distribuição geográfica futura da 

espécie pode aumentar ligeiramente em relação ao presente, com aumento de áreas de 

ocorrências nas regiões Sul, Sudeste, e ainda mais acentuado no Nordeste brasileiro. Embora 

existam barreiras de deslocamento nos cursos hídricos, o aumento de área de adequabilidade 

para o bagre africano é um grande risco para ictiofauna nativa. Locais como as ecorregiões do 

Rio São Francisco e da Mata Atlântica no nordeste brasileiro, com alta diversidade e elevado 

grau de endemismo, foram previstos grande ganho de adequabilidade. A espécie também 

poderá atingir os estuários (local de grande importância para a reprodução de peixes) como na 

ecorregião da Laguna dos Patos (Brasil, Uruguai). Por fim, considerando o potencial perigo 

da espécie quando introduzida em ambiente natural, e através dos dados disponíveis, a 

aplicação de modelo de distribuição de espécie (SMD) ajudou a entender como ocorrerá 

ganhos de novas áreas no continente sul-americano. Assim, podem-se mitigar medidas que 

impeçam ou minimizem o potencial prejuízo que esta espécie possa causar nos ecossistemas 

aquáticos de acordo com a sua ocorrência em cada ecorregião. 

 

Palavras-chave: Peixe, Espécie, Exótica, Ocorrências, Modelagem, Mudança Climáticas, 

Presente, Futuro. 



 

 

 

 

CHAPTER I 

 

CURRENT AND FUTURE DISTRIBUTION OF AN INVASIVE 

AFRICAN CAGARETTE IN SOUTH AMERICA: REASONS 

TO WORRY? 
 

ABSTRACT 

 
Invasive alien species are responsible for major disturbances in the biotic environment when 

they are introduced. There are some species that are considered even more harmful, such as 

the African catfish Clarias gariepinus (Burcell, 1822). This is a kind of generalist habits, and 

with anatomical and physiological characteristics that favor its establishment in places with 

variable environmental conditions, species representations to the species of fish native to 

South America. In this sense, the work aimed to analyze the current distribution and carry out 

projections of areas indicated the locations of climate change for the occurrence of the 

species. For this, we used 19 climate variables (WorldClim) with an extension that includes 

South America and 17 scenarios of Atmosphere-Ocean Global Circulation Models to describe 

the distribution of C. garipenius in South America. The results presented the geographic 

distribution The future of the species may increase slightly compared to the present, with an 

increase in areas of occurrence in the South, Southeast, and even more accentuated in the 

Northeast of Brazil. Although there are movement barriers in watercourses, the increase in the 

area of suitability for African catfish is a great risk for native ichthyofauna. Places such as the 

São Francisco River and Atlantic Forest ecoregions in northeastern Brazil, with high diversity 

and a high degree of endemism, the great gain in suitability was obtained. The species can 

also reach estuaries (a place of great importance for fish reproduction) as in the Laguna dos 

Patos ecoregion (Brazil, Uruguay). Finally, considering the potential danger of the species 

when introduced into the natural environment, and through the available data, an application 

of a species distribution model (SMD) that allows a sense of how gains will occur in new 

areas in the South American continent. Thus, measures that prevent or minimize the potential 

damage that this species can cause to aquatic ecosystems can be mitigated according to its 

occurrence in each ecoregion. 

 

Keywords: Fish, Species, Exotic, Occurrences, Modeling, Climate Change, Present, Future 
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1. INTRODUÇÃO 

As invasões de espécies exóticas representam um grande risco ao meio biótico 

(Espinola, & Julio-Junior, 2007), sendo considerado pela IUCN (International Union for 

Conservation of Nature, 2001) como a segunda maior causa de perda da biodiversidade do 

planeta, atrás somente das ações antrópicas que provocam fragmentação e perda de hábitats 

em ambientes naturais (IPCC, 2014; Mooney et al., 2005; Baillie et al., 2004; Tylianakis, et 

al., 2008). Por definição, espécies exóticas invasoras são “aquelas que se encontram fora de 

seu ambiente de distribuição natural e ameaçam ecossistemas, habitats e/ou espécies nativas” 

(Ziller, 2001; Pejchar & Mooney, 2009), causando impactos ambientais e prejuízos 

econômicos a médio e longo prazo (Richardson et al., 2000; Capdevila-Arguelles, et al., 

2013). Ao se estabelecerem em determinado ambiente, as espécies exóticas causam efeitos 

diretos nas comunidades nativas e alterações na dinâmica e funcionamentos dos processos 

existentes (Ashton, et al., 2005; Ziller, 2001).  

Atualmente, a tecnologia como ferramenta de ampliação e otimização do 

monitoramento em ambientes com espécies invasoras é uma grande aliada (Elith & 

Leathwick, 2009). Entretanto, existem vários déficits de informação que prejudicam com que 

um melhor conhecimento das espécies, mesmo aquelas carismáticas e melhor conhecidas, 

esteja disponível (Cardoso et al. 2011; Hortal et al. 2015). Dentre tais lacunas, o déficit 

Wallaceano, que se refere à falta de conhecimento acerca da distribuição das espécies no 

espaço geográfico (Diniz Filho, et al., 2010), afeta ativamente na tomada de decisões 

conservacionistas e preventivas relacionadas à invasão por espécies exóticas.  

Como uma solução deste impasse, o uso de Modelos de Distribuição de Espécies 

[Species distribution models (SDMs) em inglês] ou Modelo de Adequabilidade de Habitat são 

ferramentas eficazes na elaboração de modelos a partir de dados espaciais (georreferenciados) 

(Paglia, et al., 2012; Bellard, et al, 2012; Lemes, et al, 2011). A digitalização em massa de 

informações armazenadas em coleções biológicas em todo o mundo (Graham et al. 2004; 

Pyke & Erlich 2010) e disponibilidade de bancos de dados de variáveis climáticas com 

diferentes características (Hijmans et al. 2005), estes métodos vêm sendo amplamente 

utilizados para auxiliar a tomada de decisões relacionados à conservação de espécies e 

prevenção/manejo de espécies exóticas (Lemes, et al, 2011).  

A elaboração de SDMs é apoiada pela teoria do nicho ecológico, uma vez que 

indivíduos de uma mesma espécie são limitados por vários fatores, interações, condições e 

recursos, os quais são necessários para sobrevivência da espécie no ambiente natural, 

restringindo sua distribuição espacial (Soberón, 2007; Peterson et al., 2011). Os métodos de 
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SDMs correlacionam as informações de distribuição geográfica das espécies com as 

informações de clima destas regiões para gerar espaços multivariados que podem ser 

projetados para localidades sem registros para as espécies, mas que possuam qualidades 

climáticas semelhantes àquelas das regiões com ocorrências conhecidas das espécies (Diniz 

Filho et al., 2010; Silva et al., 2019). Em outras palavras, ao concatenar dados biogeográficos 

com dados sobre clima, os modelos de distribuição de espécies permitem prever o nicho com 

as características ideais para a espécie. 

Todavia, mesmo sendo considerados bons, os modelos gerados por SDM devem 

considerar as lacunas das ocorrências das espécies com as variáveis ambientais da atualidade, 

como o clima (Anderson, 2017). Muitas vezes o padrão de ocorrência das espécies atual tem 

relação com eventos e condições climáticas do passado, e na projeção de ocorrência de 

espécies no futuro deve-se considerar as variáveis climáticas atuais e todas as áreas acessíveis 

nestas condições existentes (Silva et al., 2019). Considerando a previsão atual sobre os efeitos 

das mudanças climáticas, sendo um dos pilares para as mudanças dos padrões de 

biodiversidade (IPCC, 2013), são esperadas alterações severas em médio prazo nas diversas 

formas de vida em todo o mundo (Pecl et al., 2017). 

Em particular para os peixes, que são organismos pecilotérmicos, os quais para 

regulação da temperatura corporal utilizam aspectos relacionados com as condições do 

ambiente, as mudanças climáticas podem representar um perigo ainda maior para esse grupo. 

Sobre as influências da temperatura, há variação nas respostas para as diferentes espécies de 

peixes, conforme as características do seu local de distribuição original (Buisson, et al., 2008) 

podendo favorecer algumas espécies e prejudicar outras. Por exemplo, o aumento na 

temperatura da água pode afetar a reprodução de muitas espécies de peixes, provocar a 

diminuição da quantidade de oxigênio dissolvido, alterar a disponibilidade de alimentos, entre 

outros (Andrade et al., 2018). O clima também está associado ao aumento, perda ou mudanças 

de áreas de adequada para várias espécies de peixes, sendo um fator que pode interferir 

diretamente na manutenção da biota aquática (Heino et al., 2009).  

Em geral, as distribuições de espécies no ambiente são determinadas pela combinação 

de fatores bióticos e abióticos (Jackson et al.  2001). Existem diversos estudos que descrevem 

as alterações de áreas de ocorrência de peixes (Schaefer & Arroyave, 2010; Dauwalter & 

Rahel, 2008; Lindhol, et al., 2012; Markovic et al., 2014). Para esses organismos existem 

também algumas limitações de deslocamento, devido às barreiras de dispersão ecológicas, 

físicas e químicas (Pires et., 2018) e muitas vezes eles não podem migrar naturalmente de um 

local para outro (Hugueny et al., 2010; Woynarovich, 1991; Agostinho et al., 2007; Strayer & 
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Dudgeon, 2010). Isto ocorre, principalmente, devido aos limites existentes entre as bacias 

hidrográficas, ou ecorregiões hidrográficas (Abell et al., 2008), às mudanças que ocorrem no 

regime fluvial dos canais, alterações sazonais das chuvas, ocorrência de inundação, dinâmica 

e escoamento e qualidade dos cursos hídricos (Olden et al., 2010; Dudgeon et al., 2006; Poff, 

2002; Poff et al., 2012; Reid et al. 2019; Albert et al. 2020). Adicionalmente, somam-se os 

impactos causados por outras atividades antrópicas, tais como desmatamento, mineração, 

contaminação por poluentes, construção de barragens para hidrelétricas, entre outras 

(Banarescu, 1990; Burridge et al., 2006; Dudgeon et al., 2006). Tais impactos nos 

ecossistemas aquáticos provocam danos à biodiversidade e ao funcionamento das 

comunidades de espécies nativas (Jankowski et al., 2009; Allan & Flecker, 1993; Armour et 

al., 1991).  

Desta forma, os ambientes de água doce sofrem muitas pressões, e as espécies, em 

muitos casos, são ameaçadas e sujeitas a extinção (Olden et al., 2010; Catford et al., 2018; 

McClure et al., 2018; Revenga et al., 2005; Saunders et al., 2002.) comparado aos ambientes 

terrestre e marinho (Reid et al. 2019; Dudgeon et al., 2006; Olden et al., 2010 Poff et al., 

2012). Portanto, em ambientes de água doce, as espécies nativas sofrem riscos diversos (como 

a degradação ambiental) e a chegada de espécies exóticas invasoras é fator complicador para a 

ictiofauna local, aumentando as pressões (por exemplo, a competição por recursos alimentar e 

abrigo reprodutivo).  

Uma das espécies exóticas invasoras de peixe muito introduzida em ambientes de água 

doce no mundo é o bagre africano, Clarias gariepinus (Burchell, 1822). Essa espécie é 

naturalmente distribuída no continente africano, e partes da Ásia como Turquia, Israel, 

Jordânia e Síria (Burgess, 1989, De Graaf & Janssen, 1996). Seu habitat natural são águas 

calmas, como lagos, lagoas, pântanos e rios (Teugels, 1986; Froese & Pauly, 2020). A espécie 

já foi introduzida em 37 países, principalmente para fins de aquicultura (Weyl et al., 2016), e 

no Brasil sua introdução ocorreu na década de 80 (FAO, 1997). A origem da espécie em 

ambiente natural do Brasil está relacionada à atividade de piscicultura, onde ocorreram 

escapes (ilegais) que permitiram o estabelecimento da espécie em águas interiores do país 

(Nakatani, et al., 2001). O bagre africano é uma espécie que apresenta tolerância às condições 

adversas do ambiente (por exemplo, a baixa oxigenação na água), resistente a doenças, 

predador voraz com alta plasticidade trófica (Roininen et al., 1996), e alto grau de sucesso 

reprodutivo. Sua disseminação em águas continentais Sul-Americanas se  apresenta uma 

grande ameaça a ictiofauna nativa (Alves, et al; 1999).  
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Sendo assim, este trabalho busca apresentar as ocorrências atuais para a espécie C. 

gariepinus em água doce da América do Sul, verificando a sua presença e ausência em 

diferentes cenários na atualidade e futuros utilizando variáveis climáticas. Especificamente, 

pretende-se avaliar o potencial invasivo desta espécie no continente Sul-Americano, 

descrevendo sua distribuição atual e futura, em uma tentativa de mostrar impactos desta 

espécie invasora no continente (em cenário atual e futuramente) nas diferentes ecorregiões 

hidrográficas das regiões Sul-americanas. 

 

2. MÉTODOS 

2.1. Espécie estudada 

 A espécie C. gariepinus é uma das mais de 30 espécies do gênero que pertence à 

família Clariidae Bonaparte, 1846 e à ordem dos Siluriformes (Froese & Pauly, 2020; Teugel 

et al., 1990; Teugels & Adriaens, 2003). O bagre africano tem o corpo anguiliforme (esguios), 

nadadeiras dorsal e anal longas, cabeça óssea grande achatada (deprimida), olhos pequenos, 

boca larga terminal com quatro pares de barbilhões (barbilhão mandibular externo mais longo 

do que o par interno), dentes diminutos no pré-maxilar e maxilar inferior dispostos em fileiras 

(Froese & Pauly, 2020; Bruton, 1979; Hee, 1999). A nadadeira dorsal apresenta base 

translúcida, sem espinhos; nadadeira anal longa também não apresenta espinhos, base 

vermelha, borda anterior branca e posterior preta. Face anterior da nadadeira peitoral com um 

espinho serrado. Nadadeira caudal arredondada e não possuindo nadadeira adiposa (LEP 

UFRRL 1058. Disponível em <http://r1.ufrrj.br/lep/clarias_gariepinus.html> Acesso em 10 de 

dezembro de 2020). Há ocorrências de indivíduos com comprimento médio de até 1,50m e 

chegam até 60 kg (Teugels, 1986). 

Esta espécie é capaz de adaptar-se e resistir a variações do ambiente, como por 

exemplo, condições de hipóxia, pois apresenta um órgão acessório (pseudo pulmões) para 

respiração aérea (Burgess, 1989). Por ser onívoro, o bagre africano se alimenta de qualquer 

animal vivo que caiba em sua boca, além de matéria orgânica vegetal ou animal em 

decomposição (Yalçin et al., 2001). De modo geral, sua dieta também pode inclui plâncton, 

artrópodes, moluscos crustáceos, alevinos de peixes e anfíbios. Sua amplitude de nicho trófico 

permite colonizar ambientes com diferentes disponibilidades alimento. (Bruton, 1979; De 

Graaf & Janssen, 1996; Mili & Teixeira, 2006; Yalçin et al., 2001). 

O corpo longo possui muco, as nadadeiras peitorais são muito resistentes, e esse 

conjunto de características (de respiração do ar atmosférico, corpo com muco e nadadeiras 

fortes), juntos aos movimentos corporais, permite a espécie deslocar, se necessário migrar, 
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entre corpos d´água, passando pelo solo seco até atingir novo local (Donnelly, 1973; Hee, 

1999). Causa grandes impactos em ecossistemas nativos ao se estabelecer, reduzindo a 

biodiversidade, devido ao seu instinto predatório. Um predador generalista e também forte 

competidor por recursos em ambientes invadidos (Bruton, 1979; De Graaf & Janssen, 1996). 

Portanto, na condição de peixe oportunista, os indivíduos desta espécie podem predar variadas 

espécies nativas e juntamente com sua fácil adaptação ao ambiente e possiblidade de viver 

locais com condições extremas, além da grande eficiência na reprodução (Donnelly, 1973). 

Em sua localidade natural, a época de reprodução é durante o período de cheias (entre 

julho e dezembro), e no Brasil já foi registrada a reprodução dessa espécie de novembro a 

março (Latini, et al., 2016; Mili & Teixeira, 2006). Sua chegada ao Brasil aconteceu para 

criação em piscicultura, e foi relatada em 1986 (Nakatani et al., 2001; Alves et al., 1999). Já o 

seu o primeiro registro em ambientes naturais, (introdução) no país aconteceu no início da 

década de 90 (Vitule & Aranha, 2006; Britton & Orsi, 2012). Após o escape de muitos 

indivíduos dos tanques de criação várias populações desta espécie vieram a se estabelecer em 

água continentais do país (Alves et al., 1999; Donnelly, 1973; Nakatani, et al., 2001). Apesar 

de ter havido escapes não intencionais desta espécie nos ambientes brasileiros, também houve 

situações em que os piscicultores soltaram a espécie em ambiente natural pelo seu baixo preço 

comercial ou por acidente em épocas de cheia de cursos d’água próximos aos locais de 

cultivo, uma vez que estes eram estruturas mal planejadas em sua construção, os taludes dos 

criatórios eram frágeis e sem barreira de contenção para fuga (Braum, et al., 2003; Orsi & 

Agostinho; 1996; Latini et al., 2016). 

Sobre os efeitos sócio-econômicos existem comprovações de que a introdução desta 

espécie em ecossistemas não nativos causa  prejuízos às comunidades, com impactos na pesca 

reduzindo a diversidade local de peixes de valor econômico. O caso ocorreu no rio Itanhém, 

no Estado da Bahia, onde houve alterações na atividade de pesca de robalo (Centropomus 

undecimalis) e causou perca de renda para pescadores da região de Alcobaça,  na ecorregião 

Mata Atlântica do Nordeste (Rabelo & Soares, 2009). 

2.2. Dados sobre a ocorrência da espécie 

Nesse estudo utilizamos dados de ocorrência da espécie C. gariepinus pesquisados 

para a América do Sul e disponíveis nos repositórios splink (rede speciesLink) e Global 

Biological Information Facility (GBIF). Como critério de seleção, os dados armazenados nas 

bases necessitaram apresentar as coordenadas geográficas do local de amostragem da espécie 

C. gariepinus.  
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Nas bases de dados pesquisadas (SPLINK e GBIF) foi encontrado um total de 59 

registros de ocorrências para C. gariepinus. Feita a triagem para verificar a existência de 

duplicidade de ocorrências entre as bases,  ou ausência de informações (como coordenadas 

geográficas, pois foram exemplares doados por pescadores), restaram 56 registros de C. 

gariepinus para executar o modelo de distribuição de espécies. Todos os registros são de 

ocorrências no Brasil, sem nenhuma  ocorrência disponível para outros países sul-americanos 

(figura 1). Os exemplares estão armazenados em coleções de instituições de ensino cientifico, 

tais como: USP (Universidade de São Paulo), UNESP (Universidade Estadual Paulista), 

MBML (Museu de Biologia Mello Leitão), UFRJ (Universidade Federal do Rio), UEM, 

(Universidade Estadual de Maringá), EUL (Museu de Zoologia da Universidade Estadual de 

Londrina) etc. Os dados, com coletor, data, local de coleta (com coordenadas geográficas e 

Estado) e local de armazenamento são apresentados junto às bases de dados. O primeiro 

registro da espécie em bases de dados, com informações geográficas no Brasil ocorreu no 

município de Jataizinho, Estado do Paraná, precisamente no Ribeirão Couro do Boi, tributário 

do rio Tibagi, em 14/11/1992. Já o último dado lançado foi em 25/08/2018 no Estado, Espirito 

Santo, município de Mantenópolis, no Rio Itaúnas (pesquisa feita em fevereiro de 2021) 

conforme apresentado no Anexo 1. 
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Figura 1: Distribuição geográfica atual de Clarias gariepinus na América do Sul. As ocorrências observadas 

estão representadas por triângulos. 

 

Também foram relacionadas às ocorrências da espécie C. gariepinus em diferentes 

cenários, atual e futuro, com os dados preliminares de peixes de água doce para as ecorregiões 

hidrográficas descritas por Abell et al. (2008) em: “Freshwater Ecoregions of the World: A 

New Map of Biogeographic Units for Freshwater Biodiversity Conservation”.  

 

2.3. Variáveis ambientais 

Para o cenário presente, foram trabalhadas 19 variáveis climáticas de temperatura e 

precipitação extraídas entre os anos 1950 a 2000 com dados referente ao planeta no período 

(worldClim), considerando a resolução de 4 km (tamanho de célula de 0,041º no equador) 
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com extensão que compreende a América do Sul. Para o cenário futuro, as mesmas variáveis 

bioclimáticas foram consideradas para os 17 Modelos de Circulação Global Atmosfera-

Oceano (AOGCMs: ACCESS1-0, BCC-CSM1-1, CCSM4, CNRMCM5, GFDL-CM3, GISS-

E2-R. HadGEM 2-AO, HadGEM2-CC, HadGEM2ES, INMCM4, IPSL-CM5A-LR, MIROC-

ESM-CHEM, MIROC-ESM, MIROC5, MPI-ESM-LR, MRICGCM3, NorESMI1-M), gerado 

no site WorldClim para prever áreas climaticamente adequadas para C. gariepinus, conforme 

representativo de carbo (RCP 8.5) apresentado no último relatório do IPCC 

(Intergovernmental Panel on Climate Change) tratando o clima no mundo (IPC, 2013).  

Para a análise do cenário atual, foi feita a Análise de Componentes Principais (PCA) 

para gerar variáveis ortogonais/independentes, as quais foram utilizadas como novas variáveis 

para predizer a distribuição das espécies. Este passo ajuda evitar o overfitting, que é quando o 

modelo se ajusta perfeitamente aos dados (Jiménez-Valverde & Lobo, 2011) e também 

possibilita reduzir o número de variáveis e a colinearidade das variáveis na modelagem que 

cause um potencial sobre ajuste (Dormann et al., 2013; Segurado et al., 2006).   

Os novos componentes principais ortogonais (PCs) foram usados como as novas 

variáveis ambientais para prever a distribuição de C. gariepinus, sendo escolhidos os que 

representam maior porcentagem em relação aos dados primários das variáveis. Sendo assim, 

somente os seis primeiros PCs foram usados, por serem os mais influenciáveis do modelo, 

representando maior peso na análise, e correspondendo por 96% da variação climática 

original para serem aplicadas as novas variáveis. A contribuição de cada variável climática 

para cada um dos setes PCs é mostrada na tabela 1. Os coeficientes lineares resultantes do 

PCA do cenário presente foram projetados em cada um dos cenários climáticos futuro, e 

executado em cada um dos 17 cenários futuros, visando minimizar a correlação existente 

entre as variáveis além de reduzir a quantidade de variáveis que possam alterar o modelo 

(produzir modelos sobre-ajustados). 

Na aplicação de estudo de SDM é necessário utilizar variáveis não correlacionadas 

para prever os intervalos de distribuição das espécies (Dormann et al. 2013). O principal 

problema ao considerar as variáveis climáticas brutas como é caso do Worldclim é que mesmo 

após o uso de métodos de seleção para diminuir o número de variáveis a serem consideradas 

como variáveis preditoras, as variáveis restantes ainda são muito colineares (Silva, et al., 

2019). Neste contexto, o trabalho de De Marco & Nóbrega (2018) avaliou os efeitos de usar o 

Worldclim bruto versus variáveis baseadas em PCA, e mostrou que o uso de variáveis 

baseadas em PCA ortogonais não correlacionadas predizem intervalos muito mais próximos 
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dos intervalos "reais" conhecidos de espécies virtuais do que o uso de variáveis climáticas 

brutas. 

 

Tabela 1. Descrição da Análise de Componentes Principais (PCA) que resultou nos componentes principais 

(PCs) utilizados como variáveis ambientais para determinar a distribuição de Clarias gariepinus na América do 

Sul. 

 

2.4. Procedimentos de modelagem 

A modelagem de distribuição de espécies foi feita utilizando o software estatístico R 

versão 4.0.3, utilizando-se o pacote ENMTML (Andrade et al. 2020). Os métodos de 

modelagem usados foram RDF – Random Forest (Breiman, 2001), SVM – Support Vector 

Machines (Wilson, 2008), GLM – General Linear Models (Guisan et al., 2002), GAU – 

Gaussian Model (Vanhatalo et al., 2012), MXS – Maxent Simples (Phillips et al 2006; 

Phillips & Dudík, 2008) e MLK – Maximum Likelihood (Royle et al., 2012; Merow & 

Silander, 2014).  

O primeiro passo foi utilizar um modelo BioClim, onde foi possível criar um espaço 

multivariado ambiental bioclimático com alocação das pseudo-ausência fora deste local. 

 Variáveis PC1 PC2 PC3 PC4 PC5 PC6 

bio1 Temperatura média anual -0.271 -0.225  0.128 -0.043 -0.054   0.018 

bio2 Faixa diurna média  0.178 -0.220  0.075  0.543  0.052  0.466 

bio3 Isotermalidade -0.236 -0.011 -0.346  0.082 -0.227  0.493 

bio4 Sazonalidade da temperatura  0.249  0.008  0.389 -0.032  0.244 -0.042 

bio5 Temperatura máxima do período mais quente -0.193 -0.316  0.343  0.011  0.135  0.076 

bio6 Temperatura mínima do período mais frio -0.293 -0.123  0.006 -0.163 -0.063 -0.009 

bio7 Faixa anual de temperatura  0.249 -0.118  0.316  0.252  0.221  0.086 

bio8 Temperatura média do quarto mais seco -0.234 -0.255  0.233  0.057 -0.117  0.026 

bio9 Temperatura média do quarto mais seco -0.276 -0.159 -0.014 -0.162  0.016  0.020 

bio10 Temperatura média do quarto mais quente -0.231 -0.263  0.303 -0.080  0.047  0.009 

bio11 Temperatura média do quarto mais frio -0.285 -0.183  0.005 -0.035 -0.097  0.026 

bio12 Precipitação anual -0.262  0.219  0.028  0.209  0.176 -0.090 

bio13 Precipitação do período mais chuvoso -0.267  0.081 -0.120  0.267  0.299 -0.253 

bio14 Precipitação do período mais seco -0.144  .3972  0.226  0.022 -0.125  0.330 

bio15 Sazonalidade da precipitação  0.039 -0.327 -0.407  0.330  0.074  0.054 

bio16 Precipitação do quarto mais chuvoso -0.268  0.088 -0.109  0.272  0.297 -0.253 

bio17 Precipitação do quarto mais seco -0.155  0.395  0.219  0.026 -0.095  0.299 

bio18 Precipitação do trimestre mais quente -0.154  0.208  0.205  0.505 -0.425 -0.323 

bio19 Precipitação do trimestre mais frio -0.202  0.221 -0.071 -0.106  0.604  0.280 
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Neste método a alocação de pseudo-ausência às variáveis climáticas das pseudo-ausências 

com as ocorrências conhecidas da espécie. De acordo com Elith et al. 2006 os algoritmos que 

utilizam pseudo-ausências são mais eficazes que os que utilizam somente dados de presença. 

Como, por exemplo, é o caso do modelo Maxent. 

Foi aplicado o método Occurrence Based Restriction, para delimitar 

geograficamente o subcontinente da América do Sul com as ocorrências notadas em um 

shapefile de regiões globais disponível no site World Wildlife Fund 

(https://www.worldwildlifefund.org./biomes). Dessa forma, é possível evitar a extrapolação 

em áreas de adequabilidade dos modelos reduzindo as predições de ocorrências atuais da 

espécie. Portanto, ao utilizar um método com menor área de estudo há possibilidades de 

ocorrer mais áreas acessíveis para a espécie, evitando áreas não favoráveis para a ocorrência 

da espécie. 

Já o Ensemble é um consenso de predições por modelos individuais, os quais agrupam 

modelos preditivos buscando otimizar a precisão, ou seja, diminuir a influência de erros, a 

aumentar a estabilidade e confiabilidade do modelo final  (mapas de consenso). A função 

ensemble usou os modelos de cada cenário climaticos no futuro, de acordo com os valores 

obtidos na aplicação do índice similaridade de Jaccard para produzir um mapa com a 

diferença (entre o presente e futuro). E o threshold é o limite de corte, área adequada para a 

ocorrência da espécie em cada cenário. 

 

2.5. Avaliação da modelagem 

O índice de similaridade de Jaccard refere-se à proporção de espécies compartilhada 

entre dois ambientes, (baseando-se no número de espécies comuns), sendo considerados os 

dados de presença e ausência em seu cálculo. (De Marco & Siqueira, 2009; Leroy et al 2018). 

Erros podem ocorrer sendo por i) comissão: quando o modelo prevê que a área é adequada pra 

espécie quando não é; e ii) omissão: quando a espécies está no local ou a área é adequada, 

mas o modelo não prevê. O Jaccard não considera a não ocorrência como acerto, ou seja, 

somente se há ocorrência (a espécie está no local), baseando na similaridade dos dados 

ambientais das áreas que o modelo previu em relação as ocorrência (conhecidas).  

O índice apresenta respostas com valores não binários sendo quanto mais próximos de 

1 os dois conjuntos apresentam similaridade, enquanto os valores mais próximos de zero 

referem-se a diferença existente entre eles. Para analisar o presente e futuro (projeção de 

ganho e perda) foram feitos três frames com a representação de quatro classes, sendo elas 0, 1, 

10, 11. Onde os valores correspondem: 0 = não previsto no presente e nem no futuro, 1 = 
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previsto em um deles apenas, 10 = previsto no outro, e 11 = previsto nos dois cenários 

(https://support.esri.com/en/technical-article/000012554).  

Para avaliar a incerteza nas previsões dos modelos, pode-se, por exemplo, calcular o 

coeficiente de variação ou desvio padrão, neste caso foi feita a última opção. Desta forma, os 

valores médios e desvio padrão da métrica de avaliação do índice de similaridade Jaccard 

foram resultantes de cada um dos algoritmos utilizados no processo de modelagem. 

 

3. RESULTADOS 

Conforme os métodos de modelagem aplicados para C. garinepius, os valores do 

índice similaridade de Jaccard (média ± desvio-padrão) apresentaram os seguintes valores: 

RDF apresentou maior (valor) índice (0,791 ± 0,037), seguido do SVM (0,757 ± 0,092) os 

métodos com valores intermediários foram GLM (0,756 ± 0,108) e GAU (0,752 ± 0,100), 

enquanto os métodos MXS (0,751 ± 0,053) MLK (0,500 ± 0,00) tiveram os menores índices 

médios (Tabela 2).  

 

 Foi feito um modelo com a representação de 17 cenários bioclimáticos possíveis 

com a distribuição da espécie C. gariepinus, sendo analisada a presença e ausência no 

presente e a predição em cada frame do modelo (letras de b a r). A figura A mostra a 

distribuição atual, ou seja, onde a espécie está presente (ocorre), enquanto os demais cenários 

mostram a presença/ausência em cenários futuros (Figura 2). 

 

Tabela 2. Índice de similaridade Jaccard (média ± desvio-padrão) com valores médios e o desvio padrão 

gerado em cada um dos métodos de modelagem da distribuição geográfica de Clarias gariepinus.  

Método de modelagem Jaccard ± DP  

RDF (Random Forest models) 0,791 ± 0,037 

SVM (Support vector machines) 0,757 ± 0,092 

GLM (Generalized linear models) 0,756 ± 0,108 

GAU (Gaussian models) 0,752 ± 0,100 

MXS (Maxent simples) 0,751 ± 0,053 

MLK (Maximum likelihood models) 0,500 ± 0,000 
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Figura 2. a): Ocorrência atual para Clarias gariepinus,  com  predição do futuro para o ano de 2070 de acordo 

com os 17 cenários de Modelos de Circulação Global Atmosfera-Oceano (AOGCMs); b) ACCESS1-0; c) BCC-

CSM1-1; d) CCSM4; e) CNRM-CM5; f) GFDL-CM3, g) GISS-E2-R. h) HadGEM 2-AO; i) HadGEM2-CC; j) 

HadGEM2ES, k) INMCM4; l) IPSL-CM5A-LR; m) MIROC-ESM-CHEM; n) MIROC-ESM; o) MIROC5; p) 

MPI-ESM-LR; q) MRICGCM3; r) NorESMI1-M) de circulação global, (ensamble) com presença e ausência da 

espécie. 

Os resultados mostram que a distribuição geográfica futura da espécie apresenta uma 

variação considerável em relação ao presente e o mapa com a diferença mostra nas áreas em 

sobreposição os ganhos e perdas de espaço (Figura 3). Há aumento de áreas de distribuição 

nas regiões brasileiras Sul, Sudeste e mais acentuado no Nordeste. Em Goiás, com locais 

pontuados no entorno do Distrito Federal, tem um ligeiro aumento, enquanto há uma redução 

de áreas na região Sudoeste do Estado, assim como ocorre nas regiões leste e centro-norte do 

Estado de Mato Grosso do Sul. A figura mostra também áreas de adequabilidade no futuro 

para a espécie em países como Paraguai, Uruguai, Argentina e Bolívia.   

 No cenário atual, aproximadamente 10,2% de todo o território da América do Sul 

possui características que permitem a ocorrência da espécie. Já na projeção de futuro, 12,9% 

da América do Sul possuirá áreas apropriadas para o estabelecimento de C. garinepius. Entre 

os cenários presente e futuro há a diferença de território de 2,7% de aumento de área 

apropriada no período (até o ano de 2070) para ocorrência da espécie (Figura 3). 
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Figura 3: A: Área de distribuição do Presente (ensemble). B: Futuro (ensemble) e C: sobreposição. A cor 

vermelha representa o presente (cenário atual), enquanto a cor azul o cenário futuro. E neste último houve 

aumento da distribuição da espécie. O frame com a diferença apresentando a cor roxa. De forma geral as classes 

são: 1 = presente (vermelho); 10 = futuro (azul), 11 = diferença (roxo) e 0 = nenhuma predição em todos os 

modelos (verde). 

 

As ecorregiões hidrográficas de distribuição da espécie atualmente, ecorregiões 

adequadas no presente (mesmo sem registros) e as ecorregiões com adequabilidade no futuro 

que compreende a região da América do Sul são apresentadas na Tabela 3. Nesta tabela 

também são apresentados os Estados do Brasil, com as ecorregiões hidrográficas das áreas em 

cada cenário, sendo: 8 ecorregiões com registros (observados), 14 ecorregiões com 

características apropriadas no presente e 16 ecorregiões que podem abrigar a espécie 

futuramente.  

 

Tabela 3. Relação das ecorregiões hidrográficas na América do Sul, contendo os registros observado, 

potencial de área de ocorrência no presente e possíveis ecorregiões com áreas adequadas futuramente (fonte das 

ecorregiões hidrográficas: https://www.feow.org./ecoregions/interactive-map).  

  

 

 



 

 

 

 

REGISTROS OBSERVADOS 

ATUALMENTE 

ECORREGIÕES COM ÁREAS 

ADEQUADAS NO PRESENTE 

ECORREGIÕES COM ÁREAS ADEQUADAS 

(PREVISTAS) NO FUTURO 
 

ID: 328 – Ecorregião Nordeste Mata Atlântica ID: 320 - Ecorregião Tapajós-Juruena ID: 319 - Ecorregião do  Guaporé-Itenez 

Espírito Santo - ES/BR Mato Grosso - MT/BR Bolívia – BO 

Minas Gerais - MG/BR   

 ID: 324 - Ecorregião  Tocantins-Araguaia 

ID: 326 - Ecorregião  da Caatinga Nordestina e Drenagens 

Costeiras 

ID: 329 - Ecorregião  Paraíba do Sul Mato Grosso - MT/BR  Alagoas - AL/BR 

Espírito Santo - ES/BR  Pernambuco - PE/BR 

Minas Gerais - MG/BR 

ID: 328 - Ecorregião  Mata Atlântica do 

Nordeste Sergipe - SE/BR 

Rio de Janeiro - RJ/BR Bahia - BA/BR  

 Espirito Santo - ES/BR ID: 327 - Ecorregião  do São Francisco 

ID: 331 - Ecorregião  Sudeste Mata Atlântica Minas Gerais - MG/BR Alagoas - AL/BR 

Santa Catarina - SC/BR  Bahia - BA/BR 

 ID: 329 - Ecorregião  Paraíba do Sul Goiás (entorno do Distrito Federal) - GO/BR 

ID: 333 - Ecorregião  Alto Uruguai Minas Gerais - MG/BR Minas Gerais - MG/BR 

Paraná - PR/BR Rio de Janeiro - RJ/BR  

Santa Catarina - SC/BR  ID: 328 - Ecorregião  da Mata Atlântica do Nordeste 

 ID: 330 - Ecorregião  Ribeira de Iguapé Bahia - BA/BR 

ID: 335 - Ecorregião  Tramandaí – Mampituba Paraná -PR/BR Espirito Santo - ES/BR 

Rio Grande do Sul - RS/BR São Paulo - SP/BR Sergipe - SE/BR 

   

ID: 344 - Ecorregião  Alto Paraná 

ID: 331 - Ecorregião  Sudeste da Mata 

Atlântica ID:329 - Ecorregião  do Paraíba do Sul 

Goiás - GO/BR Santa Catarina - SC/BR Espirito Santo - ES/BR 

Paraná -PR/BR  Rio de Janeiro - RJ/BR 

São Paulo - SP/BR ID: 333 - Ecorregião  Alto Uruguai São Paulo - SP/BR 

 Paraná - PR/BR  

ID: 346 - Ecorregião  Iguaçu Rio Grande do Sul - RS/BR ID: 330 - Ecorregião  do Ribeira de Iguapé 

Paraná -PR/BR  Paraná - PR/BR 
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Santa Catarina - SC/BR ID: 334 - Ecorregião  Laguna dos Patos São Paulo - SP/BR 

 Rio Grande do Sul - RS/BR  

ID: 352 - Ecorregião  Fluminense  ID: 331 - Ecorregião  do Sudeste da Mata Atlantica 

Rio de Janeiro - RJ/BR 

 ID: 335 - Ecorregião  doTramandai – 

Mampituba Paraná - PR/BR 

 Rio Grande do Sul - RS/BR  

  333 - Ecorregião  Alto Uruguai 

 ID: 342 - Ecorregião  Chaco Rio Grande do Sul - RS/BR 

 Bolívia – BO Santa Catarina - SC/BR 

 Paraguai – PY  

  ID: 334 - Ecorregião  Laguna dos Patos 

 ID: 343 - Ecorregião  Paraguai Uruguai – Uruguai – UY 

 Bolívia – BO Rio Grande do Sul - RS/BR 

 Paraguai – PY  

 Mato Grosso - MT/BR ID: 335 - Ecorregião  Tramandaí-Mampituba 

 Mato Grosso do Sul - MS/BR Rio Grande do Sul - RS/BR 

   

 ID: 344 - Ecorregião  Alto Paraná ID: 342 - Ecorregião  Chaco 

 Paraguai – PY Argentina – AR 

 Goiás - GO/BR Bolívia – BO 

 Mato Grosso do Sul - MS/BR Paraguai – PY 

 Paraná -PR/BR  

 São Paulo - SP/BR ID: 343 - Ecorregião  Paraguai 

  Bolívia – BO 

 ID: 345 - Ecorregião  Baixo Paraná Paraguai – PY 

 Argentina – AR Mato Grosso do Sul - MS/BR 

 Paraguai – PY  

  ID: 344- Ecorregião  Alto Paraná 

 ID: 346 - Ecorregião  Iguaçu  Paraguai – PY 

 Paraguai – PY Minas Gerais - MG/BR 
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 Paraná - PR/BR Mato Grosso do Sul - MS/BR 

 Santa Catarina - SC/BR São Paulo - SP/BR 

   

 ID: 352 - Ecorregião  Fluminense ID: 345 - Ecorregião  Baixo Paraná 

 Rio de Janeiro - RJ/BR Argentina – AR 

  Paraguai – PY 

   

  ID: 346 - Ecorregião  Iguaçu 

  Paraguai – PY 

  Paraná - PR/BR 

  Santa Catarina - SC/BR 

   

  ID: 352 - Ecorregião  Fluminense 

  Rio de Janeiro - RJ/BR  
 

Legenda: 

ID = Identificação - de acordo com o código da ecorregião hidrográfica (https://www.feow.org./ecoregions) 

AR = Argentina 

BO = Bolívia 

BR = Brasil 

PY = Paraguai 

UY = Uruguai 

 

 

 

 



 

 

 

 

 As ecorregiões aquáticas (disponível em: https://www.feow.org./download) também 

estão representadas de acordo com os registros atual da espécie C. gariepinus, áreas 

adequadas no presente e previsão futura em cada ecorregião da América do Sul (Figura 4). 

 

 

Figura 4. Ecorregiões hidrográficas (fonte: https://www.feow.org./download) com ocorrência atual, projeção 

futura e sobreposição dos cenários. 

https://www.feow.org./download
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4. DISCUSSÃO 

Nesse estudo avaliamos a distribuição geográfica atual de C. gariepinus e modelamos 

os cenários presente e futuro considerando os fatores ambientais, às variáveis climáticas. Os 

resultados indicam pouca variação na distribuição de C. gariepinus na América do Sul, 

considerando áreas adequadas atuais e cenários futuros frente às mudanças climáticas. Em 

relação aos cenários atuais e a projeção de distribuição no futuro, os resultados da aplicação 

da PCA e resultante nos componentes principais ortogonais e principais mostram pouca 

variação na ocorrência. Como um todo, os valores do índice de similaridade Jaccard foram 

intermediários, variando de 0,791 ± 0,037 (média ± desvio padrão) a 0,5 ± <0,001 (média ± 

desvio padrão). Neste caso, o valor do índice de Jaccard mais próximo de um significa que as 

previsões são perfeitamente correspondentes às observações (medindo a semelhança das 

previsões e observações). E, através dos métodos de modelagem que utilizaram dados de 

algoritmos calculando a partir da presença e ausência da espécie. O método Random Forest 

models (RDF) foi o que apresentou maior valor médio. E isso indica que por meio de sua 

aplicação, é possível prever onde serão os melhores ambientes aquáticos (mais apropriados) 

para a ocorrência da espécie no futuro, considerando o território da América do Sul. No geral, 

as variações nos modelos foram bem intrínsecas, os algoritmos aplicados em cada um dos 

cenários dos modelos climáticos (AOGCMs), mostraram que os cenários no futuro não se 

diferem muito da atualidade, mantendo quase o mesmo padrão de tamanho da área de 

distribuição em cada um desses cenários. Considerando escalas mais amplas (a nível global 

ou continental) as variáveis climáticas, tais como precipitação, e temperatura são boas 

preditoras para produzir modelos sobre distribuição de espécie (Elith & Leathwick, 2009; De 

Marco & de Siqueira, 2009; Silva et al., 2019). 

 E ao fazer a concatenação com todos os cenários e produzir um Ensemble da 

distribuição do presente em relação ao futuro e sobreposições, foi produzido um mapa. O 

ensemble é uma ferramenta de consenso ponderado pelos do índice de similaridade Jaccard. É 

uma técnica de modelo preditvo eficaz, pois reuni diferentes projeçãões de cenários. E neste, 

com a modelagem aplicada mostrou-se que a área de distribuição também se manteve quase 

semelhante, comparando o presente com a combinação futura, com um pequeno ganho de 

área na América do Sul nos próximos 50 anos. A diferença ficou em apenas 2,7% de aumento 

nas áreas adequadas para a ocorrência da espécie, havendo um aumento de áreas de 

adequabilidade nas regiões brasileiras Nordeste, Sul e Sudeste.   

Nos registros atuais a espécie não ocorre na região de Mato Grosso do Sul, embora 

tenha sido registrada sua criação relatada em piscicultura na década de 90 (Rotta, 2003) onde 
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foram produzidas 6,0 toneladas (6% do volume) do Estado na safra 1998/1999. Neste período 

destaca-se o fato de que entre todas as espécies levantadas, o bagre Africano foi à espécie que 

teve menor valor de preços no mercado. Fato que pode ter desestimulado o crescimento da 

sua criação comercial na região reduzindo as chances de ocorrência em ecossistemas naturais, 

Como foi observado nos registros, a não ocorrência na região. Na modelagem feita para o 

presente existem áreas de adequabilidade para a espécie em parte da região do Pantanal, 

todavia, nas projeções de futuro ocorrerá a redução dessas áreas. Corroborando que o pantanal 

é um dos biomas mais ameaçados pelas mudanças climáticas, com sérios efeitos na 

disponibilidade de água no bioma a curto médio prazo (Moreira et al., 2019; Rodell et al., 

2018).  Desta forma, na ecorregião hidrográfica do (Alto) Paraguai deverá ter redução dos 

ecossistemas de água doce com áreas adequadamente acessível para a espécie em partes do 

Mato Grosso, do Sul, Mato Grosso e Bolívia. A existência de uma lei nacional que impede a 

introdução, transferência, cultivo e comercialização do bagre africano nas regiões 

representadas pelas bacias hidrográficas do Amazonas e do Paraguai (IBAMA, 1994) também 

pode ter relação direta com a não ocorrência registrada da espécie nessas regiões, embora haja 

área adequada apresentadas nos modelos.  

No presente, considerando o tamanho da área de abrangência das ecorregiões 

hidrográficas (https://www.feow.org./ecoregions/), e os locais em que há registros da espécie 

(do bagre Africano), relacionando com os dados preliminares de peixes de água doce para 

ecorregiões descritas por Abell et al. (2008), destacam-se as ecorrregiões com alto número de 

espécies nativas por área, sendo as ecorregiões Paraíba do Sul, Fluminense, Sudeste da Mata 

Atlântica, Alto Uruguai, Iguaçu, Tramandaí, locais com grande riqueza de espécies, sendo 

estimado > 7-8 espécies de peixes por área de cada ecorregião. Em relação à porcentagem de 

endemismo por ecorregião, as principais são as ecorregiões da Mata Atlântica do Nordeste e 

Iguaçu > 51-71%. As regiões da Mata Atlântica do Nordeste e do Alto Paraná também 

possuem um grande número de espécies endêmicas, sedo estimado 74-118 em ambas. A 

ecorregião do Alto Paraná também é uma região com alta riqueza de espécies, atribuída entre 

214-322 espécies nativas. De acordo Langeani et al., (2007) na região do Alto Rio Paraná 

foram catalogadas 310 espécies de peixes, pertencentes a 11 ordem e 38 famílias, e deste 

total, 236 (76,1%) são espécies autóctones, 67 (21,6%) alóctones e sete (2,3%) exóticas, 

dentre elas o C. gariepinus. Fagundes et al., (2015) acrescentou 46 novos registros para região 

do Alto Paraná. E esses números podem ser ainda maiores, como mostra pesquisa da FAPESP 

(2000) que em três quilômetros de cursos d’água foram descritas 10 novas espécies de peixes 

através do projeto “Diversidade de Peixes de Riachos e Cabeceiras da Bacia do Alto Rio 
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Paraná no Estado de São Paulo”.  Os levantamentos da ictiofauna da bacia do Paraná, assim 

como de outras, ainda necessitam de informações taxonômicas para várias espécies ainda não 

descritas pela ciência (Agostinho & Júlio Júnior, 1999), porém, novas espécies têm sido 

descritas nos últimos anos (Ribeiro et al., 2019). Na bacia do Rio Paraná e também no Rio 

Iguaçu, foi observado que  espécie do bagre africano tem a primeira maturação das gônadas 

quando atinge em torno de 19 cm do comprimento total, e que durante o período reprodutivo a 

espécie realiza fecundação externa e com cuidado parental da prole (Nakatani et al., 2001), 

podendo assim, ter um grande crescimento populacional em local de alta riqueza da 

ictiofauna. Portanto, em todas essas regiões hidrográficas, citadas acima, há ocorrências 

registradas do C. Gariepinus no cenário atual e havendo sérios risco a biodiversidade.  

No Brasil existem cerca de 739 centrais geradoras hidrelétricas (CGHs), 425 pequenas 

centrais hidrelétricas (PCHs) e 219 usinas hidrelétricas (UHs), e boa parte estão inseridas na 

regiões Sudeste do país, que faz parte da área de abrangência da ecorregião hidrográfica do 

São Francisco (SIGA/ANEEL, 2021). E isto, pode-se tornar uma barreira e impedir a 

distribuição da espécie no futuro em ambientes naturais, destes locais. Porém, caso os 

obstáculos não impeçam o deslocamento da espécie, os efeitos sobre a fauna de peixes nativos 

podem ser muito drásticos, uma vez que a ecorregião (do São Francisco) é composta por 

ambientes aquáticos com alta diversidade de espécie (Barbosa et al., 2017). Somente no rio 

São Francisco já foi identificado 152 espécies de peixes nativos (CBHSF, 2016).  O número 

de espécie nativas na bacia pode ser ainda maior, sendo estimado entre 250 e 300, sendo que 

200 espécies já foram registradas (Alves & Pompeu, 2005) e com alto grau de endemismo, 

sendo > 51 – 71 % (Abel et al., 2008).  

A ecorregião Mata Atlântica do Nordeste será outro local com grande possibilidade de 

ganho de área adequabilidade futuramente. Um ponto de destaque, é que a região possui baixa 

amplitude térmica, ou seja, as oscilações na temperatura são relativamente poucas. Na porção 

leste da bacia também é relatada a grande biodiversidade da ictiofauna, cerca de 285 espécies 

já registradas (Bizerril, 1994). Outro local previsível de aumento de área de adequabilidade 

ocorrerá na ecorregião hidrográfica Laguna dos Patos, a qual abriga o Estado do Rio Grande 

do Sul e Uruguai. Embora não tenha registro nas bases de dados pesquisadas, existem relatos 

confirmados sobre a ocorrência de C. gariepinus em alguns pontos desta ecorregião (Braum et 

al., 2003). Nesta ecorregião (laguna dos patos) existem também estuários que são área de 

reprodução ou criadores da ictiofauna (os peixes destas áreas são classificados como 

residentes ou estuarinos dependentes), e, portanto são locais muitos sensíveis a invasões 

(Oliveira & Bemvenuti, 2006). A ecorregião do baixo Paraná, local com alta diversidade de 



   46    

peixes nativos de água doce, também terá ganhado de adequabilidade. Por fim, as ecorregiões 

do Chaco, (Baixo) Paraguai e do Guaporé-Itenez que também terão acréscimo de áreas 

adequadas, as quais possuem várias espécies de peixes endêmicos (Abell et al., 2008). No 

total na região da América do Sul existem 352 principais ecorregiões hidrográficas 

(https://www.feow.org./ecoregions), sendo que no Brasil estão localizadas 12  grandes bacias 

hidrográficas (bacias: Amazonas, Tocantins-Araguaia, Atlântico Nordeste Oriental e 

Ocidental, Parnaíba, São Francisco, Atlântico Leste, Paraná, Atlântico Sudeste, Paraguai, 

Uruguai e Atlântico Sul) que compõe as ecorregões.  

A deficiência de dados de ocorrência impede estudos mais aprofundados sobre 

modelagem dos organismos. E isso é que alimenta o déficit Wallaceano. Esse déficit pode 

afetar diretamente as ações de tomada de decisão para a manutenção biodiversidade nativa 

(Bini et al., 2006) a utilização contínua de modelos poderá ajudar a entender melhor as 

possíveis distribuições em cenários futuros de espécies com potencial invasivo (Schleuning et 

al., 2016). Embora, sobre o bagre Africano (C. Gariepinus) ainda tenha relativamente poucos 

registros de distribuição nas bases de dados disponíveis, tornando um pouco restrito o real 

conhecimento sobre sua ocorrência na América do Sul. Em algumas regiões a espécie foi 

registrada mais recentemente. Como por exemplo, o primeiro registro na bacia do rio D’Una 

no Estado de Santa Catarina, Brasil (Silvera et al., 2018). E desta forma os estudos com dados 

presentes são muito importantes, e estes ajudarão a compreender melhor os impactos da 

introdução da espécie e auxiliará nas políticas públicas e implantação de planos de manejo 

local, quando necessário.   

Algumas espécies de bagres (como; C. gariepinus e I. punctatus, africano e americano 

respectivamente) quando introduzidas em ambientes naturais são extremamente prejudiciais, 

uma vez que apresentam características que permitem a sua fácil adaptação, entre elas a 

amplitude do hábito alimentar e tolerância a variações ambientais (Burgess, 1989), sendo 

assim uma grande ameaça às espécies nativas. Poucos estudos diretos sobre os impactos 

competitivos ou predatórios de C. gariepinus em ecossistemas invadidos. Como, por 

exemplo, Weir, (1972) a que descreveu que a presença de C. gariepinus foi capaz de alterar a 

densidade de invertebrados e composição da comunidade em lagoas experimentais no 

Zimbábue. No Brasil, sua ocorrência em um córrego da região de Itarana (Espirito Santo) teve 

impactos sobre a ictiofauna nativa, sendo um predador oportunista e voraz (Mili & Texeira, 

2006). Essa condição de predador de topo da teia alimentar do bagre Africano pode provocar 

um efeito cascata, chamado de Top-Down, onde todos os níveis tróficos abaixo da cadeia são 

afetados pela presença da espécie no ambiente, ou seja, o nível superior influencia na 
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dinâmica funcionalidade do ecossistema, e em toda organização biológica que estão abaixo 

(Roininen et al., 1996). Entretanto, Weyl et al (2016) sugerem que ainda são necessários 

novos e contínuos estudos para compreender os impactos dessas invasões e desenvolver 

estratégia de mitigação da dispersão do bagre Africano. E juntamente considerando a atual 

perda de biodiversidade que ocorre em todo o planeta, muitas das espécies de regiões tropicais 

estão sendo perdidas sem que ocorra a sua descrição científica (Bawa et al., 2004).  

Portanto, a chegada de uma espécie fortemente invasora, como é o bagre Africano (C. 

gariepinus) só acarretaria em mais problemas para as espécies nativas, aumento os riscos de 

perda de conhecimento e patrimônio genético, por exemplo. Boa parte das vezes, essas 

invasões biológicas são bem-sucedidas devidos a uma série de fatores, destacando a falta de 

competidores, de predadores ou patógenos (Shea & Chesson, 2002), além da adaptação ao 

clima local. 

A América do Sul é uma das regiões mais sensíveis do planeta frente às mudanças 

climáticas, isto principalmente devido às ações antrópicas provocadas pela emissão de gases 

poluentes queimadas de florestas nativas e emissão industrial, além dos fenômenos naturais 

que ocorrem, tais como, o aquecimento do oceano Atlântico e oceano Pacífico, junto ao 

fenômeno El Niño (uma ressalva; atualmente parte da região está sob influência do fenômeno 

La Niña, que entre outros, provoca desajuste das chuvas/estiagem), que ocorrem na região e 

tem contribuição diretamente para o aumento da temperatura (Marengo et al. 2007). 

O deslocamento em direção aos polos e em elevações mais altas são as respostas 

gerais esperadas em vários táxons devido às mudanças climáticas. Para diferentes espécies de 

peixe, o clima é um aspecto determinante, pois poderá ajudar no aumento, reduzindo ou 

deslocando sua distribuição (Elith & Leathwick, 2009). As respostas dos peixes em relação à 

variação da temperatura variam de acordo com as distintas espécies, sendo algumas mais 

sensíveis (como é o caso da carpa comum, salmão do Atlântico, etc.), já outras espécies são 

relativamente mais tolerantes as variações (Buisson et al. 2008). Desta forma, com análise de 

diferentes cenários em relação às mudanças climáticas, são esperados diversos padrões para 

espécies que ocorrem em águas quentes e frias. Neste contexto, C.gariepinus tem requisitos 

de uma espécie tolerante a variações temperatura, em comparação a outras, fator determinante 

no seu sucesso no estabelecimento como espécie invasora. É conhecido, que na reprodução do 

bagre africano, a maturação das gônadas sofre influência da temperatura da água e do 

fotoperíodo, mas é a elevação que ocorre no nível da água o grande estímulo reprodutivo da 

espécie (De Graaf et al., 1995; De Moor & Bruton, 1988; Yalçin et al., 2001). 
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Também é esperado devido às mudanças climáticas, ambientes que não são adequados 

para algumas espécies, possam se tornar propício, e com isso às áreas de ocorrências podem 

ser ampliadas, devido ao favorecimento do clima (Beatty et al., 2014; Thuiller, 2007; Sumaila 

et al., 2011). A associação de mudanças climáticas com as pressões ambientais que ocorrem 

nos ecossistemas de água doce podem ser facilitadores para o estabelecimento de espécies 

invasoras (Buisson, et al. 2008). Desta forma, a aplicação de modelagem de distribuição de 

espécies (SDM) pode ser utilizada, tanto para conhecer possíveis áreas com condições 

climáticas acessíveis à espécie, quanto para estabelecer medidas de prevenção. Sendo assim, a 

SDM torna-se muito útil no desenvolvimento de estratégias de conservação (Diniz-Filho et 

al., 2010; Silva, et al., 2019; De Marco & Siqueira, 2009). 

São crescentes as pesquisas sobre a utilização de SDM para avaliar os efeitos das 

invasões de peixes e relacionado com as mudanças ambientais em diferentes localidades do 

mundo. O estudo de Herborg et al. (2007) identificou áreas com risco de invasão de espécie 

de Snakehead (Channidae) na América do Norte; Sharma et al. (2007)  projetou o sucesso 

invasivo do Achigã-boca-pequena (Micropterus dolomieu) em lagos do Canadenses, com 

aumento da adequabilidade em áreas ao norte do país, devido as mudanças climáticas em 

cenário futuro; Buisson et al. (2008) usou modelagem para prever áreas adequadas em riachos 

temperados na França; Heino et al. (2009) relacionou os efeitos das mudanças no climáticas 

para peixes de água doce projetando áreas adequadas no hemisfério Norte; Cassemiro et al. 

(2018) apresentou áreas ambientalmente adequadas para a ocorrência de oito espécies de 

tilápias nas Américas. Entretanto, o uso de espécies de peixes água doce de clima tropical em 

SDMs ainda apresenta grande potencial (Buisson et al., 2013; Heino et al., (2009). 

Assim como efeitos climáticos pode afetar (positivamente ou negativamente) a 

ocorrência de algumas espécies, como se observa através da aplicação de modelagem, a 

dispersão de peixes também enfrenta restrições biogeográficas, e o deslocamento pode está 

limitado pelos arranjos dos cursos hídricos, bem como as várias barreiras fisiográficas, 

exemplo, a formação do relevo das bacias (Fausch et al,. 2002), essas barreiras pode levar ao 

isolamento de ecossistemas, aumentando o risco de extinção de espécie de peixes nativos 

(Dudgeon et al. 2006). Deste modo, a fragmentação e degradação de habitat são ameaças tão 

grandes quanto às mudanças climáticas em ambientes aquáticos. Outro ponto, é que através 

das barreiras de dispersão (seja elas de origem de ações humana ou de forma natural) os 

peixes podem ter restrições de acesso a áreas com clima favorável.  

Por fim, a modelagem pode ser considerada como uma boa ferramenta para abordar 

invasões de espécies exóticas em ambientes naturais. Porém, não podemos desprezar os 
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processos ecológicos importantes, como migração e interações bióticas, que são também são 

determinantes para a distribuição geográfica das espécies. 

 

5. CONCLUSÃO  

Como visto nos resultados do modelo, em relação à área territorial adequada para a 

distribuição geográfica, a diferença entre o presente e futuro não é muito acentuada em alguns 

locais. Porém, em termos de ecorregiões aquáticas, ocorre um aumento de adequabilidade em 

algumas delas. A falta de informação pode prejudicar o real resultado da distribuição 

geográfica da espécie, mas é de extrema importância os estudos com os dados existentes no 

momento. Possíveis atualizações nas bases de dados científicos possibilitarão novos estudos 

que complementarão os resultados aqui descritos. Para os peixes de água doce de região 

tropical existe um grande campo a ser explorado, junto a isso relacionar os locais mais 

susceptíveis as invasões biológicas em decorrência das mudanças no clima.  

O bagre Africano é muito tolerante as variações no ambiente, e pode se manter viável 

com relativa escassez de recursos, sendo ainda uma espécie fortemente competidora junto a 

outras. Além dos danos ecológicos conhecidos, a espécie provoca prejuízos à atividade 

pesqueira, afetando também a economia regional. Esse conjunto de fatores torna-a muito 

perigoso sua introdução em comunidades de peixes nativos 

 Sugere-se que este capítulo poderá ser norteador para as tomada de decisões de 

políticas públicas de conservação, uma vez que foram apresentadas as ecorregiões 

hidrográficas e quais os Países e Estados são e/ou podem vir a ser propícios para a ocorrência 

da espécie no futuro frente às mudanças climáticas.  E, portanto, sobre a distribuição do bagre 

Africano em ambientes naturais, há razões para se preocupar! 
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COLETOR 

 

DATA DA 

COLETA 
LOCALIDADE LONGITUDE LATITITUDE 

LOCAL DE 

ARMAZENAMENTO 

Carlos B.M. 

Alves 
05/12/2002 

Brasil, MG, Muiraé. Rio 

Glória (afl. rio Muriaé). 
-42.34 -21.030834 USP/MZUSP/81012.0 

Laboratório 

Água e Terra 
01/01/2011 

Brasil, SC, Bom Jesus. 

PCH Salto do Passo 

Velho, Rio Chapecozinho. 

-52.4061111 -26.7466667 USP-RP/LIRP/8482 

RBAraújo, et al. 21/10/2005 
Brasil, SP. Icem. Lagoa do 

Parente, rio Turvo. 
-49.26667 -20.41667 

UNESP-IBILCE/DZSJRP-

PISCES/9329 

L. R. Bonesi 27/02/2014 
Brasil, ES, São Mateus. 

Barra Nova. ES 
-39.74 -18.95 UFES/CIUFES/3198 

L. R. Bonesi 27/02/2014 
Brasil, ES, São Mateus. 

Barra Nova. ES 
-39.74 -18.95 UFES/CIUFES/3202 

L. R. Bonesi 27/02/2014 
Brasil, ES, São Mateus. 

Barra Nova. ES 
-39.74 -18.95 UFES/CIUFES/3211 

R.L.Teixeira e 

G.I.Almeida 
28/03/2012 

Brasil, ES, Linhares. 

Lagoa Suruaca. 
-39.742028 -19.155611 MBML/MBML-PEIXES/4914 

R.L.Teixeira e 

G.I.Almeida 
26/03/2012 

Brasil, ES, São Mateus. 

Rio Barra Nova na Ponte 

para Guriri. 

-39.740056 -19.045194 MBML/MBML-PEIXES/4881 

Ailson 

Anastácio e 

Gladstone 

Almeida 

22/08/2018 
Brasil, ES, Mantenópolis. 

Córrego Boa Sorte. 
-40.885278 -18.7975 

MBML/MBML-

PEIXES/13893 

G.I.Almeida 14/11/2008 

Brasil, ES, Santa 

Leopoldina. Rio Santa 

Maria de Vitória em 

Bonanza – Mangaraí. 

-40.436667 -20.133611 MBML/MBML-PEIXES/2130 

R.L.Teixeira e 

G.I.Almeida 
28/03/2012 

Brasil, ES, Jaguaré. Pontal 

do Ipiranga Canal de 

drenagem. ES. 

-39.73 -19.151194 MBML/MBML-PEIXES/4885 

M.M.Martinelli 27/09/2010 
Brasil, ES, Colatina. Rio 

São João Pequeno. 
-40.7375 -19.479167 MBML/MBML-PEIXES/3881 

Ailson 

Anastácio e 

Gladstone 

Almeida 

25/08/2018 
Brasil, ES, Mantenópolis. 

Rio Itaúnas. 
-40.896389 -18.822778 

MBML/MBML-

PEIXES/13916 

ANEXO I 
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R.L.Teixeira 27/08/2001 

Brasil, ES, Barra de São 

Fancisco. Córrego de 

Barra Funda.  

-40.890833 -18.755 MBML/MBML-PEIXES/1067 

Gladstone I. 

Almeida e 

Ailson 

Anastácio 

09/08/2016 

Brasil, RJ, Magé. Rio 

Caceribu, no entorno da 

APA de Guapimirim, 

próximo a BR-493. RJ. 

-42.951944 -22.713056 
MBML/MBML-

PEIXES/12686 

Ana Cristina 

Petry et al. 
26/06/2009 

Brasil, RJ, Macaé, 200 m 

à montante da ponte da 

Linha Azul. 

-41.7868995666504 

(longitude_mun) 

-22.3708000183105 

(latitude_mun) 
UFRJ/NPM/352 

Ana Cristina 

Petry et al. 
29/06/2009 

Brasil, RJ, Macaé. Rio 

Macaé, próximo à ponte 

da linha Azul. 

-41.7868995666504 

(longitude_mun) 

-22.3708000183105 

(latitude_mun) 
UFRJ/NPM/1575 

Paula Araújo 

Catelani et al. 
13/05/2016 

Brasil, RJ, Casimiro de 

Abreu. Trecho retilinizado 
-42.13722 -22.56611 UFRJ/NPM/4841 

Paula Araújo 

Catelani et al. 
18/06/2011 

Brasil, RJ, Macaé. Rio 

Macaé, próximo a ponte 

da BR 101 e a 

termoelétrica, a 

aproximadamente 16 km 

da foz do rio Macaé. 

-41.87667 -22.29556 UFRJ/NPM/2290 

Paula Araújo 

Catelani et al. 
18/06/2011 

Brasil, RJ, Rio Macaé, na 

ponte da Linha Azul, 

aproximadamente a 5 km 

da foz do rio Macaé. 

-41.78583 -22.33639 UFRJ/NPM/2291 

Ana Cristina 

Petry et al. 
24/06/2009 

Brasil, RJ, Macaé, 

remanso ou córrego 

artificial na margem 

direita do Rio Macaé à 

montante da ponte da 

Linha Azul que cruza o 

rio. 

-41.7868995666504 

(longitude_mun) 

-22.3708000183105 

(latitude_mun) 
UFRJ/NPM/342 

Paula Araújo 

Catelani et al. 
14/04/2012 

Brasil, RJ, Macaé. Rio 

Macaé, à jusante da foz do 

rio São Pedro, a 

aproximadamente 12 km 

da foz do rio Macaé. 

-41.83778 -22.21556 UFRJ/NPM/2292 

Pescadores 12/03/2003 Brasil, RS, Palmares do -50.5166664124 -30.2666664124 PUCRS/MCP-
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artesanais Sul. Lagoa do Casamento PEIXES/000032176 

Gerpel 13/01/2004 

Brasil, PR, Saudae do 

Iguaçu. Reservatório Salto 

Santiago (rio Iguaçu) 

-52.6166667 -25.6333333 UEM/NUP/3246 

Gabriel E 

Teixeira 
19/12/2015 

Brasil, RJ, Itaperuna. Rio 

Muriaé 
-41.8275 -21.23778 UEM/NUP/21138 

COPEL 15/08/1995 

Brasil, PR, Campina 

Grande do Sul. 

Reservatório Capivari 

-48.8688889 -25.1425 UEM/NUP/780 

Gerpel 10/11/2004 

Brasil, PR, Sulina. 

Reservatório Salto Osório 

(rio Iguaçu-assentamento 

8 de julho) 

-52.7275 -25.6177778 UEM/NUP/19168 

Vitor André 

Frana 
20/03/2011 

Brasil, PR, Cascavel. Rio 

Lopei 
-53.6716667 -24.7919444 UEM/NUP/11900 

Limnobios 06/10/2018 

Brasil, SC, Quilombo - SC 

MD/ São Domingos - SC 

ME. Rio Saudade 

-52.609444 -26.674167 UEM/NUP/22228 

Nupelia 09/04/1999 
Brasil, GO, Caldas Novas. 

Reservatório Corumbá 
-48.5483333 -17.7269444 UEM/NUP/2618 

Nupelia 15/06/2001 
Brasil, PR, Iguaraçu. 

Pesqueiro do Pacu 
-51.88 -23.2641667 UEM/NUP/2837 

Dhonatan dos 

Santos 
18/06/2014 

Brasil, PR, Capitão 

Leonídas Marques. 

IGUAÇU (Iguabaixo) 

-53.6516 -25,5118278 UEL/MZUEL-PEIXES/15858 

Patricia da Silva 27/11/2012 

Brasil, SP, Castilho. Rio 

Aguapeí, afluente do rio 

Paraná 

-51.689441667 -21.053608333 UEL/MZUEL-PEIXES/13434 

ECPUEL 18/10/1995 

Brasil, PR, Londrina. 

Ribeirão Três Bocas, 

tributário do rio Tibagi 

-51.0758333 -23.385 UEL/MZUEL-PEIXES/1499 

Dhonatan dos 

Santos 
07/03/2016 

Brasil, PR, Capitão 

Leonídas Marques. Rio 

Andrada, afluente do rio 

Iguaçu 

-53.531025 -25.46005 UEL/MZUEL-PEIXES/16256 

Paulo Bernard, 

Reginaldo 

Machado 

14/11/1992 

Brasil, PR, Jataizinho. 

Ribeirão Couro do Boi, 

tributário do rio Tibagi 

-50.9163889 -23.2955556 UEL/MZUEL-PEIXES/1216 
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Ausente Ausente Minas Gerais -42.02955 -20.905005 
iNaturalist 

/Observations/48961121 

Ausente Ausente Bacia do Rio Doce – 

Governador Valadares, 

Jusante UHE Baguari - 

MG 

-42.122 -19.022 LGC2674 

Ausente Ausente Rio Paraíba do Sul – RJ -41.757778 -21.643056 LEP-UFRRJ/1354 

Ausente Ausente Bacia do Alto Paraná – PR -53.0769 -22.6471 31865 

Ausente Ausente Bacia do Alto Paraná – PR -53.0769 -22.6471 31863 

Ausente Ausente Bacia do Alto Paraná – PR -53.0769 -22.6471 31864 

Ausente Ausente Bacia do Alto Paraná – PR -53.0769 -22.6471 32862 

Ausente Ausente Bacia do Alto Paraná – PR -53.0769 -22.6471 31866 

Ausente Ausente Córrego do Medeiros Neto 

(local identificado como 

córrego Novo), sub-

drenagem Itanhaem - BA 

 

-40.22 -17.242778 

Museu Nacional/UFRJ - 

Coleção Ictiológica do Museu 

Nacional (MNRJ)/ 28363 



 

 

 

 

CAPÍTULO II 

 

UMA DÚZIA DE PEIXES: CONHECENDO MELHOR 

ALGUMAS ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS QUE 

OCORREM NO BRASIL 

 
RESUMO 

A introdução de espécies exóticas invasoras (EEI) está entre as principais causas de 

perda da biodiversidade no mundo. A chegada dessas espécies causa vários 

desequilíbrios no meio natural. O estabelecimento destas espécies depende do 

transporte, entrada, sucesso adaptativo e interações no ambiente. Este capítulo tem 

como propósito mostrar 12 espécies exóticas invasoras que ocorrem em ambientes 

naturais no Brasil. Além de discorrer sobre alguns aspectos inerentes as mudanças na 

legislação em relação ao cultivo.  A lista das espécies deste material foi baseada em três 

trabalhos principais: Latini et al. (2016): “Espécies Exóticas Invasoras de Águas 

Continentais no Brasil”; Lowe et al. (2000): “100 Of The World’s Worst Invasive Alien 

Species. A Selection From The  Global Invasive Species Database”; e Sampaio & 

Schmidt, (2013): “Espécies Exóticas Invasoras em Unidades de Conservação Federais 

do Brasil. Biodiversidade”, de onde foram escolhidas espécies com alto potencial 

invasor em águas continentais brasileiras e com importância para a piscicultura, sendo 

selecionadas: Ctenopharyngodon idella,- (Cyprinidae); Hypophthalmichthys molitrix, 

(Cyprinidae); Hypophthalmichthys nobilis, (Cyprinidae); Cyprinus carpio, 

(Cyprinidae); Oreochromis niloticus, (Cichlidae); Coptodon rendalli, (Cichlidae); 

Oreochromis mossambicus, - (Cichlidae); Oreochromis macrochir, (Cichlidae); Clarias 

gariepinus, (Claridae); Ictalurus punctatus, (Ictaluridae); Oncorhynchus mykiss, 

(Salmonidae); Micropterus salmoides, (Centrarchidae). Com o conhecimento dos 

impactos das espécies exóticas invasoras sobre a ictiofauna nativa, este material ajudará 

na divulgação de informações técnicas e poderá ser também um auxiliar para nortear 

tomadas de decisões de politicas públicas e conscientização. 

 

Palavras-chave: Biodiversidade, Legislação, Introdução, Estabelecimento, Ambiente, 

Distribuição  
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CHAPTER II 

A DOZEN FISH: GETTING TO KNOW ABOUT SOME 

INVASIVE EXOTIC SPECIES THAT OCCUR IN BRAZIL 
 

ABSTRACT 

The introduction of invasive alien species (ERA) is among the main causes of 

biodiversity loss in the world. The arrival of these species causes several imbalances in 

the natural environment. The establishment of these species depends on transport, entry, 

adaptive success and interactions in the environment. This chapter aims to show 12 

invasive alien species that occur in natural environments in Brazil. In addition to 

discussing some aspects inherent to changes in legislation in relation to cultivation. The 

list of species of this material was based on three main works: Latini et al. (2016): 

“Exotic Species Invading Continental Waters in Brazil”; Lowe et al. (2000): “100 Of 

The World's Worst Invasive Alien Species. A Selection From The Global Invasive 

Species Database”; and Sampaio & Schmidt, (2013): “Invasive Alien Species in Federal 

Protected Areas in Brazil. Biodiversity”, from which species with high invasive 

potential in Brazilian continental waters and with importance for fish farming were 

chosen, being selected: Ctenopharyngodon idella,- (Cyprinidae); Hypophthalmichthys 

molitrix, (Cyprinidae); Hypophthalmichthys nobilis, (Cyprinidae); Cyprinus carpio, 

(Cyprinidae); Oreochromis niloticus, (Cichlid); Ceptodon rendalli, (Cichlid); 

Oreochromis mossambicus, - (Cichlid); Oreochromis macrochir, (Cichlid); Clarias 

gariepinus, (Claridae); Ictalurus punctatus, (Ictaluridae); Oncorhynchus mykiss, 

(Salmonidae); Micropterus salmoides, (Centrarchidae). With knowledge of the impacts 

of invasive alien species on native ichthyofauna, this material will help in the 

dissemination of technical information and may also be an aid to guide public policy 

decision-making and awareness. 

 

Keywords: Biodiversity, Legislation, Introduction, Establishment, Environment, 

Distribution 
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1. INTRODUÇÃO 

As introduções de espécies exóticas invasoras (EEI) nos ambientes naturais causam 

diversos impactos e desequilíbrios ecológicos nas relações que existem entre as espécies 

nativas (Agostinho & Julio-Junior, 1996). A introdução de espécies exóticas invasoras 

em ambientes naturais é o segundo motivo responsável pelas recentes extinções de 

animais vertebrados (Bellard et al., 2016). A chegada destas espécies não nativas 

pode levar a alteração na composição da biodiversidade dos ecossistemas naturais 

(Rahel, 2002). Tendo efeitos nocivos nas populações locais e pode provocar processo 

de hibridações, onde a variabilidade genética natural fica ameaçada com o 

surgimento de espécies híbridas férteis, causando a diminuição da variedade de 

espécies (Holcik, 1991).  

 Portanto, quando uma espécie invasora se estabelece no novo hábitat, ela pode 

se apresentar como uma ameaça às várias formas de vida e patrimônio genético local 

(Agostinho et al. 2007; Agostinho & Julio-Júnior, 1996; Moyle & Light, 1996; Vermeij, 

1996). A introdução de novas espécies no ambiente está sujeita aos seguintes fatores: I – 

O deslocamento de seu habitat (o transporte); II – Entrada ao novo ambiente; III – 

sucesso adaptativo (como uma população viável, reproduzindo-se), onde ocorrem 

pressões ambientais de natureza biótica, abiótica e geográfica; e IV – Interação na 

comunidade, ao integrar a espécie exótica invasora no ambiente introduzido tende a 

alterar os padrões de comportamento e do nicho ecológico das espécies nativas 

(Blackburn et al. 2011). 

 As invasões por espécies de peixes exóticos acontecem em diversos ambientes 

com diferentes níveis de fiscalização e monitoramento. Como observou Sampaio & 

Schmidt (2013), o processo de invasão em Unidades de Conservação (UCs), os quais 

são locais protegidos por lei e com algumas restrições, a depender da categoria da UC 

(conforme dispõe a Lei nº 9.985/2000). A ocorrência destas espécies nestas áreas 

corrobora houve vencimentos das barreiras existentes, uma vez que não há cultivo de 

peixes dentro dos perímetros da UCs. Existe também uma lista nacional produzida pelo 

Ministério do Meio Ambiente divulgando as 90 espécies (de peixes) exóticas invasoras 

de águas continentais no Brasil (Latini et al. 2016). Já na relação do artigo “100 of 

the World's Worst Invasive Alien Species: A Selection from the Global Invasive Species 

Database” (Lowe et al. 2000), existem oito espécies de peixes, sendo que quatro são 

invasoras em ambientes aquáticos do Brasil: Cyprinus carpio Linnaeus, 1758 (carpa 

comum), Oreochromis mossambicus (Peters, 1852) (tilápia mozambique), 
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Oncorhynchus mykiss Walbaum, 1792 (truta arco íris) e Micropterus salmoides 

(Lacepède, 1802) (Achigã).  

 As espécies de peixes continentais naturalmente possuem barreiras de 

dispersões. Tais barreiras podem ser naturais, como as cachoeiras e as ramificações dos 

cursos de água (que forma os limites entre bacias hidrográficas) e antrópicas, como 

barragens de hidrelétricas, desvio dos percursos dos canais, construções de lagos 

artificiais entre outros. A atividade de piscicultura é uma das principais fontes de 

introdução de espécie exóticas em novos ambientes naturais, pois ajuda a vencer tais 

barreiras (Agostinho & Júlio Júnior, 1996; Welcomme, 1988). A piscicultura pode ser 

responsável pela introdução destas espécies no ambiente das seguintes formas; escapes 

com as águas residuais (efluentes), o esvaziamento dos tanques de cultivo para 

realização do manejo de produção ou rompimento ou/e transbordo após o tanque 

atingirem volume máximo, através das cheias não previstas (Orsi & Agostinho, 1999; 

Agostinho & Júlio Júnior, 1996). Outra forma de risco de introdução de espécies 

exóticas no meio natural é através do cultivo em tanque redes, que pode permite escapes 

de ovos e fuga de alevinos, além de peixes de maior tamanho a depender das condições 

e adequações das estruturas de criação (Agostinho et al., 2017; Latini et al., 2021).  

 Assim, a identificação dos potenciais vetores da introdução, o conhecimento 

sobre as características biológicas das espécies e seu o comportamento no ambiente 

natural são estratégias muito eficientes no manejo de peixes exóticos invasores. Isto se 

deve ao fato de que são comumente cultivados no Brasil e existem algumas destas 

espécies estão dispersas em ecossistemas aquático naturais em todos os biomas (Latini 

et al. 2016). É muito importante que se tenha informações sobre os aspectos impactantes 

destas espécies invasoras, como as alterações nos ciclos biológicos naturais que ocorrem 

na água, nas cadeias alimentares, nas relações interespecíficas (que há naturalmente 

entre indivíduos de diferentes espécies), na disponibilidade de nutrientes na água, dentre 

outros (Casimiro et al., 2010). 

Este trabalho tem como finalidade a elaboração de uma cartilha técnica sobre 

espécies de peixes exóticas invasoras que ocorrem em diversas localidades do Brasil, 

apresentando características básicas de cada espécie. A cartilha terá caráter informativo, 

educativo, visando atingir o público não acadêmico, munindo-os de informações sobre 

espécies de peixes exóticas invasoras e os seus impactos ambientais, socioeconômicos, 

além de trazer alguns aspectos da legislação que tratam sobre o cultivo no país. Existem 

diversas consequências das invasões em ambientes naturais que ameaçam a 
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biodiversidade e ao patrimônio genético das comunidades nativas. Assim, foram 

escolhidas doze espécies exóticas invasoras e que ocorrem em ambiente natural e 

possuem importância (comercial) na aquicultura do país (Latini et al., 2016). 

 

2. ASPECTOS HISTÓRICOS E REGULADORES SOBRE A INTRODUÇÃO DE 

PEIXES EXÓTICOS INVASORES NO BRASIL 

 

2.1.  Cultivo de espécies exóticas invasoras no Brasil 

  Conforme dispõe a lei de crimes ambientais em seu Artigo 31; Define: na 

introdução de qualquer espécime animal no País, sem um parecer técnico oficial 

favorável e licença expedida por autoridade competente e a pena prevista é de detenção 

de três meses a um ano, e multa (Brasil, 1998). A introdução de espécies exóticas no 

ambiente provoca diversos efeitos ecológicos adversos. Na presença de espécies 

exóticas invasoras são comuns a ocorrência de patógenos, alterações das interações na 

teia alimentar e redução de recursos na população, tais como abrigo, alimento e 

ambiente reprodutivo para desova (Kurchevski et al., 2010; Agostinho et al., 2007; 

Casal, 2006; Rahel, 2000; Latini & Petrere Jr., 2004). Existem vários trabalhos  que 

elencam os efeitos predatórios de algumas espécies exóticas invasoras de peixes sobre 

espécies nativas (Holcik, 1991; Agostinho & Júlio-Júnior, 1996; Latini & Petrere Jr., 

2004; Zaret & Paine, 1973; Carvalho et al., 2005).  

 A demanda por alimento é algo crescente em todo mundo e a atividade de 

piscicultura é um ramo importante na cadeia (produtiva) alimentícia. Essa crescente 

procura para compor a mesa de refeição (pois o consumo de peixes são fontes 

alimentares nutritivas e saudáveis) tem estimulado o setor. A produção de peixes de 

água doce representou 47 milhões de toneladas da produção mundial de pescado em 

2018, sendo 87% do total, em comparação os peixes marinhos (FAO, 2020). O Brasil 

foi o oitavo país na produção mundial de peixes de água doce, com 529,6 mil toneladas 

em 2019 (IBGE, 2019), sendo a maior parte com espécies exóticas. Deste total de 

produção brasileira de pescado, 61,1% são espécies de tilápias, sendo um total de 

323.713,965 toneladas. Os Estados maiores produtores foram: Paraná, São Paulo, Minas 

Gerais, Santa Catarina e Mata Grosso do Sul (anuário da Peixe BR, 2020). Algumas 

espécies de tilápias são amplamente cultivadas no Brasil. Segundo Kubitza (2011), no 

mundo existem mais de 70 espécies de tilápias conhecidas, sendo que aproximadamente 

22 espécies possuem importância comercial na piscicultura (El-Sayed, 2006), estando 
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entre elas a tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus), tilápia rendalli ou tilápia do 

Congo (Coptodon rendalli), tilápia de Moçambique (Oreochromis mossambicus) e 

tilápia (Oreochromis macrochir). A região sul, nos estados do Rio Grande do Sul e 

Santa Catarina, ocorreu a maior produção de Carpas no país, com 18.048.763 Kg 

(IBGE, 2019). A truta teve uma produção 2.032,137 toneladas, sendo a principal 

produtora a região Sudeste, representando 67,8% da produção do país, com Minas 

Gerais como principal estado produtor (IBGE, 2019). 

 Entretanto, boa parte dessa produção de pescado, ainda é feita de maneira 

inadequada, seja por falta de orientação técnica ou por falta de regularização ambiental 

(Orsi & Agostinho, 1999) e melhorias nas legislações vigentes (Lima-Junior et al., 

2012). O que pode tornar a atividade de piscicultura potencialmente perigosa em relação 

à introdução de espécies exóticas em ambientes naturais (Agostinho et al., 2007). As 

alterações nas legislações ao longo dos anos facilitou a criação de espécies de peixes 

exóticos de água doce.  

 

2.2 Mudanças nas leis reguladoras sobre introdução de peixes exóticos 

invasores 

 Em 2009 o Projeto de Lei (PL) nº 5989/09 do deputado Nelson Meurer (PP-PR) 

fez alterações em dispositivos da Lei nº 11.959 de 29 de junho de 2009 (a qual dispõe 

sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca), 

em seu art. 22 que define: “Na criação de espécies exóticas, é responsabilidade do 

aquicultor assegurar a contenção dos espécimes no âmbito do cativeiro, impedindo seu 

acesso às águas de drenagem de bacia hidrográfica brasileira” 

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11959.htm). O Projeto 

de Lei sofreu modificações na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável. O relator, na época foi o deputado Carlos Magno (PP-RO), que exclui da 

proposta original os nomes das espécies exóticas que poderiam ser cultivadas em 

tanques-rede e deixou a cargo do antigo Ministério da Pesca, a atual Secretaria de 

Aquicultura e Pesca–SAP/MAPA, a tarefa de listá-las, e com cada estado da UF 

definido a relação de permissão.  

De acordo com Lima-Junior et al. (2012), as alterações foram um retrocesso, 

uma vez que a alteração na lei não tratou sobre a soltura de espécie exóticas invasoras e 

somente de organismo com modificação genética (o que ficou proibido), além de omitir 

questões referentes ao estabelecimento prévio das espécies. Também foram revogadas 
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as leis anteriores, um típico “drible político”. As mudanças na legislação visaram à 

oficialização de espécies exóticas invasoras como nativas, e através daí podendo 

cultivá-las sem restrições. As alterações foram feitas basicamente para atender a 

piscicultura em tanque redes e estrutura de análogas, os quais utilização reservatórios 

para exercer a atividade. 

Outro fator que causa perigo as populações de espécie é o repovoamento 

(estocagem) feito por proprietários ou concessionárias como recompensa ambiental, o 

qual define a utilização de espécie autóctone e de ocorrência nas bacias hidrográficas 

locais. Neste caso, foram inclusas as espécies de carpas e tilápias. Mesmo sendo 

espécies locais, a inserção de indivíduos naturalmente exóticos invasores no ambiente, 

sem critérios científicos, pode afetar as diferentes populações existentes no ambiente 

natural (Agostinho et al., 2007). Portanto, devem-se considerar os aspectos inerentes a 

mudanças na lei ambiental, que favoreceram a criação de exóticas invasoras em 

reservatórios, e quando acontecem solturas (repovoamento), estes locais muitas vezes 

oferecem condições de estabelecimento das espécies, (com potencial invasor), 

prejudicando ainda mais as espécies realmente nativas (Lima-Junior et al., 2012).  

Em 2020, o governo federal brasileiro publicou o Decreto n° 10.576/2020, que 

dispõe sobre a cessão de uso de espaços físicos em corpos d’água de domínio da União 

para a prática da aquicultura. Tal decreto facilitou ainda mais o cultivo em tanque redes 

de espécies exóticas em reservatórios brasileiros (Charvet et al., 2021). Outro agravante 

neste decreto foi à retida de prerrogativa do Ministério do Meio Ambiente no processo 

de emissão de licenças ambientais para piscicultura em reservatórios, ficando a cargo da 

Secretaria de Aquicultura e Pesca (SAP) a função de regularizar o cultivo de espécies 

nativas e não nativas nestes locais. O decreto também transferiu poder legal para a 

emissão de outorga para uso de água dos reservatórios para a Secretaria de Aquicultura 

e Pesca (SAP) o que antes era feio pela Agencia Nacional das Águas (ANA), quando o 

interessado registrava o seu plano solicitando o uso destas águas junto à autarquia. A 

fragilidade de fiscalização poderá provocar efeitos diretos na introdução de espécies não 

nativas em ambientes de água doce e ameaçando a grande biodiversidade de peixes do 

Brasil. Considerando os limites de bacias hidrográficas este decreto poderá ter efeitos 

em países vizinhos que convergem bacias com o Brasil, onde espécies exóticas 

invasoras poderão conseguir vencer as barreiras dispersão existentes e se estabelecerem 

além das fronteiras nacionais, atingindo ecorregiões com alta riqueza e endemismo de 

peixes (Latini et al., 2021). 
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Por fim, outra modificação na legislação que poderá afetar ainda mais a situação, 

e que está em andamento no momento, é o afrouxamento do licenciamento ambiental, 

projeto de lei (PL) 3.729/04 de autoria do deputado Neri Gelli (PP-MT), que a Câmara 

dos Deputados aprovou em 13/05/2021. Atualmente, a matéria está aguardando 

apreciação do Senado Federal com o projeto de lei (PL) 2.159/2021. E sobre isso, deve-

se aguardar se o legislativo mantará a proposta encaminhada, a qual se apresenta como 

facilitadora para a regulamentação de atividades potencialmente impactantes.  

 

2.3. Possíveis impactos devido às mudanças nas legislações sobre aquicultura 

Um dos impactos mais comuns é a perda de variação gênica das populações 

de peixes nativos devido ao cruzamento com alevinos de menor variabilidade 

genética. Com isso indivíduos com algumas características favoráveis ou combinação 

destas, podem facilmente sobreviver e reproduzir em situações ambientais adversas, 

que são provenientes de estações de piscicultura (Bellard, 2016; Lima-Junior et 

al., 2012). 

 O sistema de criação de peixes em tanque rede pode levar a sérios riscos aos 

ecossistemas naturais. Agostinho et al., (2017) apresentam as três principais. A primeira 

é devida à sua presença física na água, onde esse tipo de cultivo tem efeito na circulação 

de água, causando alteração no transporte de oxigênio, sedimento e plâncton e, muitas 

vezes, devido à localização que é instalado, o tanque rede forma um tipo de barreira. Em 

segundo lugar, é que, normalmente, ocorre superpovoamento nestes tipos de estruturas e 

as raçoes são distribuídas em grandes quantidades. Este excesso no ambiente pode 

contribuir para eutrofização local, provocando efeitos diretos na qualidade da água e da 

biota. Por último, a introdução de espécies de peixes exóticos invasores em águas 

continentais.  

 Muitas das espécies exóticas invasoras consomem uma ampla gama de recursos 

alimentares e podem predar diversos organismos na sua dieta. Tais espécies são 

consideradas um risco para a fauna nativa quando não contidas, o que difere do exposto 

para regulariza as espécies exóticas como tilápias, carpas, bagres entre outras. Foi 

sugerido que essas espécies vivem em áreas naturais junto a outras há muito tempo, sem 

causar danos. De acordo com Agostinho et al. (2010), a criação de espécies em tanques 

redes pode oferecer perigos, impossibilitando os escapes de ovos e alevinos, quando não 

são sistemas de engorda, apenas com presença em fase terminal do ciclo produtivo, ou 

até mesmo indivíduos de maior tamanho, devido danos nas estruturas. Além disso, a 
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sanidade dos peixes nativos pode ser impedida, uma vez que as espécies podem ser 

introduzidas em um ambiente natural com patógenos e doenças (Agostinho et al., 2007; 

Vitule, 2009). Outra questão de perigo em tanque rede é que mesmo que seja feito o 

cultivo de espécie monosexo, como a tilápia, não é sempre garantido a eficácia do 

processo com segurança ambiental, uma vez que pode haver falha na sexagem quanto 

na reversão sexual, o que impossibilita que seja 100% indivíduos de sexo único 

(Agostinho et al., 2017).  

 Além de tanque redes, que seu manuseio de forma inadequada representa grande 

perigo as espécies nativas, o cultivo de peixes exóticos invasivos criados em tanques ou 

viveiros escavados também oferece risco ao ecossistema (Welcomme, 1988). Isso 

devido aos principalmente aos escapes (por águas residuais, por exemplo) e solturas 

irregulares que ocorrem através da atividade de piscicultura, junto aos transbordos que 

possam ocorrer nas estruturas más planejadas (Orsi & Agostinho, 1999). Entretanto, 

mesmo com riscos, a criação de espécies exóticas em tanque escavados apresenta-se 

com melhores condições de segurança ambiental, se o empreendimento atender a todas 

as normas específicas, em comparação aos tanques redes (Agostinho et al., 2017).  

 Ao justificar o problema real, sobre a diminuição dos estoques de pesca, ou seja, 

a quantidade de pescado em ambientes naturais, a qual diminui a cada ano, exige mais 

do que simplesmente a soltura de indivíduos de espécies exóticas invasoras que possui 

importância econômica nos ambientes. Conforme Lima-Junior et al., (2012), manipular 

habitat não é algo recomendável. Sendo necessários conhecimentos sobre ictiofauna 

nativa (biologia e ecologia), sua distribuição original, parâmetros dos cursos hídricos, 

área de preservação ao entorno (APPs), características da bacia hidrográfica dentre 

outras informações importantes.  

 Uma alternativa mais viável seria investir na criação de espécies que realmente 

são nativas das bacias brasileiras e com potencial econômico para a piscicultura local. 

As espécies nativas no ano de 2020 representaram 35% da produção nacional (anuário 

da Peixe BR, 2020). Este incentivo já ocorre com a espécie de tambaqui, segunda mais 

cultivada, e conforme dados do IBGE (2020) foram produzidas 101,1 mil toneladas no 

ano de 2019 (um total 19,1% da piscicultura brasileira). Em 2020, foram produzidas 

100,5 mil toneladas (IBGE, 202l). O tambaqui é nativo da bacia Amazônica, e o Estado 

de Rondônia é principal produtor, com cerca de 65,5 mil toneladas em 2020 (IBGE, 

202l).   

 



78 

 

3. METODOLOGIA 

 Para a elaboração deste capítulo foram escolhidas 12 espécies entre as exóticas 

que ocorrem em ambientes naturais, lêntico e lóticos dos Brasil. Como critérios de 

seleção, foram definidas espécies que tenham relação direta ou tiveram no seu histórico 

de introdução em ambientes naturais atividades econômicas, principalmente 

relacionadas à aquicultura como vetor. Nenhuma espécie ocorre naturalmente em bacias 

brasileiras, sendo todas oriundas de outros países, dos continentes Africano e Asiático e 

a região da América do Norte. A busca de informações técnicas foi realizada em 

periódicos científicos, bases de dados e revisão bibliográficas (impressa).   

 Também foram utilizados os trabalhos de Sampaio & Schmid (2013) Espécies 

Exóticas Invasoras em Unidades de Conservação Federais do Brasil; Lowe et al. (2000), 

“100 of the World’s Worst Invasive Alien Species: A Selection from the Global 

Invasive Species Database”; e Latini et al. (2016), “Espécies exóticas invasoras de 

águas continentais no Brasil”. Todos estes trabalhos foram considerados para compor a 

lista das espécies selecionadas com potencial invasivo que ocorrem Brasil. 

 De forma detalhada, a relação das espécies incluem quatro espécies de carpas: 

Carpa Capim (Ctenopharyngodon idella), Carpa Prateada (Hypophthalmichthys 

molitrix), Carpa Cabeça Grande (Hypophthalmichthys nobilis) e Carpa comum 

(Cyprinus carpio); quatro espécies de tilápias: Tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus), 

Tilápia Rendalli ou Tilápia do Congo (Coptodon rendalli), Tilápia de Moçambique 

(Oreochromis mossambicus) e Tilápia (Oreochromis macrochir); dois bagres: Bagre 

Africano (Clarias gariepinus) e Bagre Americano (Ictalurus punctatus); uma truta: 

Truta Arco-Íris (Oncorhynchus mykiss) e um Achigã (Micropterus salmoides).  

 

4. RELAÇÃO DAS 12 ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS SELECIONADAS 

 As espécies foram selecionadas de acordo com sua ocorrência em várias bacias 

do Brasil, conforme observado no levantamento bibliográfico. Na relação de espécie, 

uma ressalva para a espécie O. macrohir Boulenger, 1912, a Tilápia do Nilo, a qual é a 

menos difundida na criação comercial do país, mas como ocorrem outras espécies de 

tilápias congêneres, é bem possível que sua ocorrência já seja registrada em ambientes 

naturais junto às espécies nativas e também possam causar muitos danos ecológicos. 

  A seguir será descrito as características básicas de cada uma das espécies que 

compõem este trabalho: 
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1. Ctenopharyngodon idella (Valenciennes, 1844) Grass carp 

 

Figura 1. Ctenopharyngodon idella. (Ilustração: Lucas Richard Ferreira Santos). 

 

✓ Classificação taxonômica 

  Reino: Animalia 

  Filo: Chordata  

  Superclasse: Peixes  

  Classe: Actinopterygii 

  Ordem: Cypriniformes  

  Família: Cyprinidae  

  Subfamília: Squaliobarbinae  

  Gênero: Ctenopharyngodon 

  Espécie: Ctenopharyngodon idella (Valenciennes, 1844). 

 

✓ Nome Comum  

Carpa capim 

 

✓ Etimologia 

 A etomologia do nome: Ctenopharyngodon; do grego kteis, ktenos + 

grego pharyngx = faringe + odous (grego) = dentes. O nome tem relação aos dentes 

faríngeos da espécie (Shireman & Smith, 1983). 

 

✓ Naturalidade (origem) 
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 A Carpa Capim (Ctenopharyngodon idella) é uma espécie que ocorre 

naturalmente na China e Rússia até a Sibéria oriental (sistema do rio Amur) em 

ambiente de águas com pouca correnteza (Makinouchi, 1980; Shireman & Smith, 1983). 

 

✓ Morfologia da espécie 

 A espécie possui o corpo alongado e cilíndrico, de cor acinzentada no abdômen 

e marrom a negra no dorso. Com escamas grandes e cicloides. Possui de 39 a 46 

escamas sobre a linha lateral. Boca terminal e sem barbilhões, com duas linhas de 

dentes faringianos, lateralmente comprimidos. A nadadeira caudal apresenta cerca de 20 

raios. Espinhos dorsais, totalizando três e com sete a oito raios. Já os espinhos anais são 

três e de sete a 11 raios (Baumgartner et al., 2012; Latini et al., 2016). 

 

✓ Primeiras ocorrências e histórico da introdução 

 O primeiro registro refere-se ao ano 1971, quando o Departamento Nacional de 

Obras Contra a Seca (DNOCS) introduziu 20 indivíduos de carpa capim para criação 

em piscicultura brasileira. Sua chegada ao em meio natural pode ter sido de forma 

consciente (soltura) ou acidental (através de escapes) nos empreendimentos de 

aquícolas, embora não haja dados disponíveis. Os vetores de dispersão é principalmente 

a piscicultura, de onde a espécie pode escapar devido a transbordo em tanques de 

criação em período (de cheias) com chuvas intensas (Latini et al., 2016). 

 

✓ Distribuição espacial da espécie e registros em ambientes naturais do Brasil 

 A espécie ocorre com registros, em ambientes naturais dos estados do Brasil: RJ, 

PR, RS, PE e SP. Entretanto, ela pode estar presente em outras localidades devido à sua 

ampla criação em piscicultura (Latini et al., 2016). 

 

✓ Reprodução 

 Na natureza, a reprodução ocorre entre o fim do inverno e o início da primavera.  

 

✓ Hábito alimentar (Guilda trófica) 

 Possui a dieta baseada em fitoplâncton e vegetais presentes no ambiente, tais 

como folhas, sementes (Hajra, 1987), hábito herbívoro. Nas fases iniciais de vida a dieta 

inclui crustáceos e outros pequenos invertebrados (Sigler & Sigler, 1987). 
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✓ Comportamento 

 Vivem em grupo e de forma pacífica, realizam controle de plantas nos ambientes 

aquáticos e podem ser cultivadas em policultivo em piscicultura em sistema intensivo e 

semi-intensivo e extensivo. Apresenta bom potencial de crescimento em piscicultura. 

Uma espécie com características de rústicas para a criação (Takamura et al., 1994). 

 

✓ Potencial efeito no ambiente (perigo) 

 A carpa capim (Ctenopharyngodon idella) possui o habito alimentar herbívoro, e 

ingere plantas macrófitas e as suas excreções auxiliam na adubação orgânica em tanques 

de piscicultura (Sigler & Sigler, 1987). A espécie como invasora em ambientes em 

equilíbrio pode causar impactos na produção primária dos ecossistemas aquáticos. 

 

2. Hypophthalmichthys molitrix, Valenciennes, 1844 - Silver carp 

 

Figura 2. Hypophthalmichthys molitrix. (Ilustração: Lucas Richard Ferreira Santos). 
 

✓ Classificação taxonômica 

  Reino: Animalia 

  Filo: Chordata  

  Superclasse: Peixes  

  Classe: Actinopterygii  

  Ordem: Cypriniformes  

  Família: Cyprinidae  

  Gênero: Hypophthalmichthys  

  Espécie: Hypophthalmichthys molitrix (Valenciennes, 1844) 
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✓ Nome Comum  

 Carpa Prateada 

 

✓ Etimologia 

 Hypophthalmichthys: grego, hypo = under + grego, oftalmos = olho + grego, 

ichthys = peixe;  molitrix: molitrix , aproximadamente moedor (referindo-se ao aparelho 

de moagem da faringe) (Skelton, 1993). 

 

✓ Naturalidade (origem) 

 A Carpa Prateada (Hypophthalmichthys molitrix) é uma espécie de origem 

Chinesa. Apresenta muitas características comuns a outras espécies de carpas, inclusive 

a comum, entretanto uma condição que pode permitir ou limitar a sua existência e 

distribuição em ambientes é a possibilidade de incubação dos seus ovos em ambientes 

com altas concentrações iônicas (Kolar et al., 2005; Latini et al., 2016). 

 

✓ Morfologia da espécie 

 Possui a parte superior do corpo acinzentada, esverdeada ou castanho-escuro, 

sendo mais escura na cabeça. A região ventral tem coloração esbranquiçada ou 

amarelada. A espécie não apresenta faixas e nem manchas muito marcantes sobre a 

lateral do corpo dos indivíduos adultos, onde existem entre 83 e 125 escamas. O corpo é 

comprimido lateralmente, com olhos laterais.  As nadadeiras tem variação de cor, sendo 

desde hialinas as mais pigmentadas, a nadadeira caudal tem a base mais escura, escura 

do que as extremidades. A nadadeira anal com 13–15 raios. Total de espinhos dorsais: 

1–3; total de raios dorsais: 6–7; total de espinhos anais 1–3; total de raios anais: 10–14 

(Baumgartner et al., 2012; Etnier & Starnes, 1993; Skelton, 1993). 

 

✓ Primeiras ocorrências e histórico da introdução 

 As primeiras tentativas de introdução da espécie no Brasil aconteceram 1968, 

através da China, Japão e Hungria. Entretanto, só em 1983 realmente teve a efetividade 

sua introdução, com o objetivo de cultivo em consócio com outras espécies ou mesmo 

individualmente (FAO, 2021). 

 

✓ Distribuição espacial da espécie e registros em ambientes naturais do Brasil 
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 A espécie já foi confirmada em mais de 65 países pelo mundo e ocorre em vários 

estados brasileiros. Sua presença está associada tanto com a piscicultura, a pesca 

esportiva (pesque pagas, por exemplo), quanto à ornamentação de espaços (Kolar et al., 

2005). Espécie registrada em áreas naturais e artificiais (reservatórios, represas, 

piscicultura). A carpa prateada está presente nos reservatórios do DNOCS, rio São 

Francisco, Lago Paranoá, DF, Lagoa dos Patos e Lagoa Mirim, RS. Espécie presente 

nos biomas: Mata Atlântica, Cerrado, Campos Sulinos, Caatinga, em área rural e urbana 

(Latini et al., 2016). 

 

✓ Reprodução  

 Na maioria, os machos entram na idade sexual por volta dos dois anos de idade, 

já as fêmeas em geral levam três anos. Na natureza em seu habitat original, a espécie 

reproduz entre o fim do inverno e o início da primavera. Não ocorre a reprodução 

natural em viveiros (criatórios) sendo necessária a realização da indução hormonal feita 

com a hipófise da carpa (técnica chamada de hipofização) (Latini et al., 2016; Shireman 

& Smith, 1983, Skelton, 1993).  

 

✓ Hábito alimentar (Guilda trófica) 

 Esta espécie possui guilda trófica fitoplanctófaga (Emater/RS-Ascar, 2018), se 

alimenta de algas pequenas, e possui um aparelho de filtragem nos arcos branquiais 

(Etnier & Starnes, 1993). Devido às características do seu aparelho filtrador, sua 

alimentação é feita com alimentos artificiais, como rações, utilizadas na formula em pó 

(Emater/RS-Ascar, 2018). 

 

✓ Comportamento  

 Espécie indicada para o policultivo em piscicultura. A espécie possui 

crescimento de 1.0–1,5 Kg ano em boas condições de manejo em sistemas de criação. A 

espécie atua no controle de fitoplâncton ao consumir o alimento a espécie utiliza um 

tipo de aparelho de filtragem especial presentes em seus arcos branquiais. A carpa 

prateada retira do ambiente os vegetais em excesso. Com isso, a espécie ajuda na 

melhoria da qualidade da água nos cultivos aquícolas. A espécie também pode ser usada 

para auxiliar no tratamento de água, de efluentes domésticos e de resíduos da 

suinocultura (Lima-Junior et al., 2012; Latini et al., 2016). 
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✓ Potencial efeito no ambiente (perigo) 

 Como relatado através da sua alimentação a base microalgas verdes 

(fitoplâncton), a carpa prateada pode auxiliar no controle dos excessos de vegetais 

presentes na água (Ritter et al., 2013). Os teores acima do normal pode diminuir a 

oxigenação do ambiente e provocar asfixia e levar a mortes de peixes nos cultivos 

(Hahn & Fugi, 2007). Porém, em ambiente natural equilibrado essa característica pode 

ser danosa, uma vez que existem as cadeias tróficas com diversos níveis de organização 

dos seres, e a carpa prateada ambiente natural pode interferir nos elos da base da cadeia 

alimentar (Ritter et al., 2013).  

 

✓ Informação Extra 

 Na aquicultura é uma espécie com diferentes tipos de opções para o comércio, 

devido suas características, sendo vendida para alimentação, ornamentação ou para 

pesque-e-pagues. Estas variadas opções para o  cultivo pode coloca-lá em vantagem em 

relação às demais, e contribuir ainda mais sua introdução no Brasil (Lima-Junior et al., 

2012; Latini et al., 2016). 

  

3. Hypophthalmichthys nobilis (Richardson, 1845) - Bighead carp 

 

 

Figura 3. Hypophthalmichthys nobilis. (Ilustração: Lucas Richard Ferreira Santos). 

 

✓ Classificação taxonômica 

  Reino: Animalia 
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  Filo: Chordata  

  Superclasse: Peixes  

  Classe: Actinopterygii  

  Ordem: Cypriniformes  

  Família: Cyprinidae  

  Gênero: Hypophthalmichthys 

  Espécie: Hypophthalmichthys nobilis (Richardson, 1845) 

 

✓ Nome Comum 

 Carpa Cabeça Grande 

 

✓ Etimologia 

 A origem de seu nome vem do grego, hipo = sob; ophthalmos = olhos; ichthus = 

peixe; nobilis: nobre (Kottelat, 2001). 

 

✓ Naturalidade (Origem) 

 A Carpa Cabeça Grande (Hypophthalmichthys nobilis) é uma espécie com 

origem Asiática, ocorrendo na bacia do rio Amur, entre a fronteira da China e Rússia 

(https://www.gbif.org/pt/species/2362489, 2020).  

✓ Morfologia da espécie 

 Peixe relativamente grande, já registrado 112 cm de comprimento padrão e o 

peso de 21 Kg. A parte superior do corpo tem a cor acinzentada, esverdeada ou castanha 

escura, mais escura sobre a cabeça. A região ventral tem coloração esbranquiçada ou 

amarelada. A boca sem barbilhões e cabeça grande (a maior em relação as espécies de 

carpa congênere). Suas escamas são bem pequenas e existem de 96–120 escamas na 

linha lateral, apresenta manchas negras pelo corpo. Total de espinhos na dorsal: 3–3. A 

margem posterior do último raio simples da dorsal não serrado (Baumgartner, 2012; 

Kottelat, 2001; Latini et al., 2016). 

 

✓ Primeiras ocorrências e histórico da introdução 

 A espécie chegou ao Brasil entre os anos 1975 e 1983, e sua introdução no país 

foi feita pelo Governo Federal (FAO, 2021). 

 

✓ Distribuição espacial da espécie e registros em ambientes naturais do Brasil 
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 A carpa cabeça grande é uma das espécies mais cultivadas na aquicultura do 

Brasil. Sua introdução foi justamente para atender piscicultura, onde a espécie pode ser 

criada em sistema de policultivo. Há registros de ocorrência da espécie desde estado do 

Rio Grande do Sul a Pernambuco (Latini et al., 2016).  

 

✓ Reprodução 

Naturalmente, indivíduos desta espécie se reproduzem antes do fim do inverno 

ou início da primavera. Em piscicultura após o primeiro ano de vida, a espécie está 

preparada para a reprodução, com o melhor período é entre dois e cinco anos.  Uma 

fêmea pesando entre 1.0–2 Kg, podendo produzir até 100 mil óvulos e fazer três 

desovas por ano. Os criadores profissionais injetam nos reprodutores hormônios retirado 

da própria hipófise, o que possibilita o controle da produção de alevinos da espécie. 

(Kottelat, 2001; Latini et al., 2016).  

 

✓ Hábito alimentar (Guilda trófica) 

 A Carpa cabeça grande pertence ao grupo dos filtradores, alimentando de 

zooplâncton preferencialmente (Emater/RS-Ascar, 2018), e conforme a disponibilidade 

pode alimentar de fitoplâncton e detritos (Ojaveer et al. 2003). 

 

✓ Comportamento 

 É uma espécie euritérmica (pode suportar uma maior variação de temperaturas), 

habita na parte (coluna) superior da água e preferencialmente com alto teor orgânico. 

Não ocorre a reprodução em águas paradas, procurando águas com 1.0–2.0 metros de 

profundidade e, em ambiente natural, que haja vegetação nas margens (Kottelat, 2001). 

 Em locais que a temperatura das águas cai no outono, os indivíduos juvenis e 

adultos se juntam em grandes cardumes e faz o processo de migração em buscas de 

locais com grande profundidade, onde cessam suas atividades (Latini et al., 2016).  

 

✓ Potencial efeito no ambiente 

 É tida como uma espécie muito eficiente na filtragem, devido aos seus rastros 

brânquias altamente especializado (Sagi, 1992), os quais ingerem partículas com até 4 

mícrons (tamanho). Na criação em pisciculturas os adultos sobrevivem em águas com 

características salobras. Essa caraterística pode ser um diferencial para as espécies 

ocorrer em diversos locais do Brasil.  
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4. Cyprinus carpio, Linnaeus, 1758 Common carp 

 

Figura 4. Cyprinus carpio. (Ilustração: Lucas Richard Ferreira Santos). 

 

✓ Classificação taxonômica 

  Reino: Animalia  

  Filo: Chordata  

  Superclasse: Peixes  

  Classe: Actinopterygii  

  Ordem: Cypriniformes  

  Família: Cyprinidae  

  Gênero: Cyprinus  

  Espécie: Cyprinus carpio Linnaeus, 1758 

 

✓ Nome Comum  

 Carpa comum 

 

✓ Etimologia 

 Da língua latim deriva a palavra Cyprinus; cyprinus (latim) = carpa. Carpio;  
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✓ Naturalidade (Origem) 

 A Carpa comum, hungara (Cyprinus carpio) é uma espécie asiática, onde é 

cultivada há mais de 2000 anos, e com registro de distribuição pela Europa, África 

(Latini et al., 2016).  

 

✓ Morfologia da espécie 

 No Brasil são criadas as variedades carpa escama, carpa espelho, carpa linha e 

carpa couro. Espécie possui o corpo alongado e pouco deprimido. A cor é variável, 

podendo ser a parte superior do corpo acinzentada, ou marrom esverdeado (dorso). 

Região ventral esbranquiçada, amarelada ou dourada. Sem faixas ou manchas evidentes 

na lateral do corpo e possui de 32–38 escamas. A boca levemente subterminal, com um 

par de barbilhões maxilares (mais curtos no lábio superior). Dentes faringianos 5:5 

Nadadeira dorsal longa com 17–22 raios com um forte espinho na frente. Nadadeira 

anal com 6–7 raios (Baumgartner et al., 2012; Kottelat & Freyhof, 2007). 

 

✓ Primeiras ocorrências e histórico da introdução 

 É uma espécie cultivada Ásia e Oriente Médio há 3.000 anos, na Europa há 600 

anos no mínimo (Silva et al., 1983). O primeiro registro da espécie no Brasil foi no ano 

1982. 

 

✓ Distribuição espacial da espécie e registros em ambientes naturais do Brasil 

 A espécie mais cultivada no mundo e muito dispersa no Brasil, ocorrendo em 

pelo menos 15 estados da federação (nos biomas do Pantanal, Floresta Amazônica, 

Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica e bioma Costeiro). A capa comum está presente em 

área natural, ou artificial (lagos e reservatórios) em regiões rural e urbana (Latini et al., 

2016). 

 

✓ Reprodução  

 De maio a junho é estabelecido o período reprodutivo, com a desova ocorrendo 

em locais com baixa profundidade e disponibilidade plantas aquáticas para que os ovos 

possam se aderir e o embrião desenvolver. Em cada postura a quantidade de ovos 

liberados por uma fêmea com o peso de 1,0 Kg estima-se em mais de cem mil óvulos de 

uma a três desovas no período de reprodução (Castagnolli & Cyrino, 1986; Mitra-

Nature, 2014).  
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✓ Habito alimentar (Guilda trófica) 

 A Carpa comum possui guilda trófica omnívora, onde se alimenta de detritos, 

vegetais, insetos, crustáceos, pequenos moluscos, minhocas e alevinos (Golombieski et 

al., 2005), com opção de escolha a espécie prefere os invertebrados bentônicos. A 

anatomia da boca se destaca, a qual é protrátil e terminal. Indivíduos da espécie também 

possuem dois pares de barbilhos com função sensorial (Baumgartner et al., 2012; Mitra-

Nature, 2014). No rio Iguaçu, sua alimentação é basicamente feita de vegetais 

superiores (Hahn et al., 1997). 

 

✓ Comportamento 

 É uma espécie bentônica (vive no fundo do corpo de água). A temperatura 

influência no estímulo a desova e alimentação (Tamassia, 1996). A espécie vive 

preferencialmente em ambientes lênticos, composto de substrato mais fino, com 

disponibilidade de vegetação e água com temperatura mais alta (Latini et al., 2016).  No 

período do inverno abriga-se no fundo do curso d´água, e em casos, pode se enterrar no 

substrato presente diminuindo suas atividades enquanto aguarda a primavera (Kottelat 

& Freyhof, 2007). 

 

✓ Potencial efeito no ambiente 

 É uma espécie comum na piscicultura devido as suas características de 

rusticidade, resistência a doenças, boa fecundidade e manejo mais simples em relação a 

outras espécies. Além de tolerar variações de temperatura e na qualidade da água 

(Casaca & Tomazelli Júnior, 1997). A carpa comum (Cyprinus carpio) é uma espécie 

resistente a baixa disponibilidade de oxigênio dissolvidos na água (OD) resultante de 

alterações nos padrões de qualidade de água.  
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5. Oreochromis niloticus (Linnaeus, 1758) - Nile tilapia 

 
 Figura 5. Oreochromis niloticus. (Ilustração: Lucas Richard Ferreira Santos). 

 

✓ Classificação taxonômica 

  Reino: Animalia  

  Filo: Chordata  

  Classe: Actinopterygii  

  Ordem: Perciformes  

  Família: Cichlidae  

  Subfamília: Pseudocrenilabrinae  

  Gênero: Oreochromis  

  Espécie: Oreochromis niloticus Linnaeus, 1758. 

 

✓ Nome Comum 

          Tilápia do Nilo 

 

✓ Etimologia 

 Oreochromis (Latin), aurum = ouro + chromis (grego) = um peixe. Niloticus 

= palavra amárico (etíope) que significa “primavera quente” (Trewavas, 1983). 

 

✓ Naturalidade (Origem): 

 A Tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus) é uma espécie originária rios da costa 

de Israel e da África (Miranda et al., 2010; El-Sayed, 2006).  
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✓ Morfologia da espécie 

 Espécie com o corpo comprimida, apresenta listras verticais escuras e regulares 

na nadadeira caudal (e o pêndulo é igual altura) e também na lateral do corpo. A 

nadadeira dorsal possui 16–17 espinhos e 11–15 raios flexíveis, a nadeira anal tem 3 

espinhos e de 10–11 raios flexíveis, e a nadeira caudal é truncada. A espécie possui cor 

é verde-prateada em toda a extensão corporal. No primeiro arco branquial existem de 

27–33 rastros (Latini et al., 2016; Trewavas, 1983). 

 

✓ Primeiras ocorrências e histórico da introdução 

 Espécie cultivada em vários países, no Brasil sua criação teve início na década 

de 1970 (Miranda et al., 2010, Watanabe et al., 2002). O governo brasileiro, através do 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS importou a espécie, 

principalmente para cultivo em reservatórios do Nordeste. A introdução da espécie foi 

estimulada pela fama de pouco ganho de peso da C. rendalli, que foi a primeira espécie 

de tilápia que chegou ao país (Starling, 1993). 

 

✓ Distribuição espacial da espécie e registros em ambientes naturais do Brasil 

 Talvez por ser a espécie mais difundida para criação, a tilápia do Nilo está 

presente em todas as principais bacias hidrográficas do país. Ocorrendo em ambientes 

artificiais e naturais dos biomas da Mata Atlântica, Cerrado, Pantanal, Caatinga e 

Amazonas. Embora sua presença seja mais notada, principalmente, nas regiões Nordeste 

e Sudeste (Latini et al., 2016; Starling, 1993). 

 

✓ Reprodução  

 A reprodução das tilápias ocorre dos três aos seis meses de idade dependendo da 

espécie. Em relação à desova, esta poderá ocorrer mais de quatro vezes por ano. Na 

época da reprodução o macho delimita um território, se torna mais agressivo defende a 

área da presença de outros indivíduos (Trewavas, 1983). Ele cava um ninho com a boca, 

em busca da fêmea, faz exibições, e normalmente a barriga fica avermelhada. Com o 

ninho pronto, se alguma fêmea for atraída, ela entrará no ninho e desovará. O macho, na 

sequencia faz a mesma coisa, e libera o sêmen. Após a fertilização a fêmea, coloca os 

ovos na sua boca e irá embora. A tilápia-do-Nilo fêmea que protege sozinha dos 

alevinos, enquanto o macho irá arrumar o ninho e buscará atrair novas fêmeas para 

reproduzir (Baumgartner, 2012; Latini et al., 2016; Trewavas, 1983). 
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✓ Habito alimentar (Guilda trófica) 

 Possui guilda trófica omnívoro, alimentando de plâncton, zooplâncton e 

fitoplâncton, preferencialmente (Starling et al., 2002). 

 

✓ Comportamento 

 A espécie realiza o cuidado parental com eficiência, protegem seus filhos de 

predadores, onde o macho faz o ninho e corteja a fêmea, após a postura (McKayke et 

al., 1995; Filho, 2004). A dieta alimentar da Tilápia do Nilo pode variar de acordo com 

a ontogênia e alterações ambientais e sazonais, sendo assim uma espécie oportunista 

(Starling et al., 2002). 

 

✓ Potencial efeito no ambiente 

 A espécie é responsável por mais 90% da produção em aquicultura, 

externamente a África, de onde é originária (Baungartner et al., 2012; Miranda et al., 

2010). É uma espécie com grande capacidade introdutiva e pode ser uma ameaça as 

populações nativas de peixes (Latini et al., 2016). 

 Possui como características a aceitação nas variações em padrões físico-

químicos; tais como a temperatura, salinidade oxigênio dissolvido (OD). Tem dieta 

ampla, espécie de fácil adaptação, com ótima capacidade reprodutiva onde realizam o 

cuidado parental de ovos e alevinos (o macho inicia a vigia ao torno do ninho e as 

fêmeas protegem, na boca, desde os ovos fecundados até quando os filhotes nascerem e 

nadarem livremente), o tipo de reprodução é semi-permanente e precoce, além der ser 

resistente a doenças e infecções (El-Sayed, 2006; Latini et al., 2016; Miranda et al., 

2010, Trewavas, 1983). 
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6. Coptodon rendalli, (Boulenger, 1897) Redbreast tilapia 

 

Figura 6. Coptodon rendalli. (Ilustração: Lucas Richard Ferreira Santos). 

 

✓ Classificação taxonômica 

 Reino: Animalia  

 Filo: Chordata  

 Classe: Actinopterygii  

 Ordem: Perciformes  

 Família: Cichlidae  

 Gênero: Coptodon 

 Espécie: Coptodon rendalli (Boulenger, 1897) 

 

✓ Nome Comum 

 Tilápia Rendalli ou Tilápia do Congo  

 

✓ Etimologia 

 Tilapia, nome com origem do dialeto africano Bechuana que significa peixe 

(Baumgartner et al., 2012). 
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✓ Naturalidade (Origem) 

 Tilápia Rendalli (Coptodon rendalli, Boulenger, 1897) tem sua origem na bacia 

do Congo, Lago Tanganyika, Lago Malawi, Zambeze  e zonas costeiras do delta de 

Zambeze (Dunz & Schliewen, 2013). 

 

✓ Morfologia da espécie 

 Coloração em tom verde-oliva, apresentando machas escuras transversais ao 

corpo, com o ventre em cor amarela ou vermelha. A nadadeira dorsal também é verde 

oliva, apresentando a margem vermelha e branca até cinza escura e com pontos 

oblíquos. A nadadeira caudal é pontuada na porção dorsal, vermelha ou amarela na 

porção ventral. Possuem de 15–17 espinhos e 10–13 raios na nadadeira dorsal e três 

espinhos e 9–10 raios na nadadeira anal (Baumgartneer et al., 2012, Dunz & Schliewen, 

2013). 

 

✓ Primeiras ocorrências e histórico da introdução 

 A Tilápia rendalli foi à primeira espécie de tilápia introduzida no Brasil, 

chegando ao país no ano de 1950, por uma hidroelétrica de São Paulo, Light, e pela 

Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo, em 1952 para repovoar represas e 

como alternativa a proliferação de algas macrófitas aquáticas, que entupiam as turbinas 

de hidrelétricas (Godoy, 1959). Embora seja muito presente no país, sua criação foi 

desestimulada, devido espécie reproduzir precocemente, diminuindo o ganho de peso, 

fato negativo para a criação comercial (Latini et al., 2016). 

 

✓ Distribuição espacial da espécie e registros em ambientes naturais do Brasil 

 A espécie ocorre em vários locai do país. Existem registros de presença da 

tilápia rendalli em ambientes naturais dos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 

Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul, Distrito Federal, 

Pernambuco e Amapá (Latini et al., 2016). 

 

✓ Reprodução  

 É uma espécie ovípara, onde o macho faz o ninho em água limpa, rasas e bem 

oxigenada. O macho protege o ninho e busca atrair a fêmea para o acasalamento. Após a 

desova o macho fertiliza os ovos e a fêmea guarda-os na sua boca, onde permanece até 

uma semana antes do nascimento e o macho deixa o território. O cuidado da fêmea com 
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os ovos é muito importante, pois os deixa bem oxigenados, protegidos da exposição de 

bactérias e fungo, além de prevenir de ataques de predadores. O cuidado parental com 

prole dura de duas a três semanas seguinte ao seu nascimento (Agostinho et al,. 2017; 

Dunz & Schliewen, 2013; Latini et al., 2016). 

 

✓ Hábito alimentar (Guilda trófica) 

 É uma espécie generalista, com guilda trófica omnívora, alimentando de vários 

itens (Abilhoa 2005; Lazzaro, 1991; Starling et al. 2002; Winemiller & Kelso-

Winemiller, 2003), conforme suas fases de vida e sazonalidade. 

 

✓ Comportamento 

 A espécie suporta certa variação de temperatura e salinidade na água. Na 

reprodução busca área de vegetação com água rasas para a desova, e realizar o cuidado 

parental (Dunz & Schliewen, 2013).  

 

✓ Potencial efeito no ambiente 

 A Tilápia rendalli é muito cultivada na aquicultura. Assim como outras espécies 

de Tilápias, esta pode ser muito prejudicial às populações nativas quando introduzidas. 

É uma espécie com grande tolerância as variações de qualidade ambiental e pode 

consumir diverso alimentos e eficiente na reprodução (Latini et al., 2016; Oliveira et al., 

2007) tornando perigosa a sua ocorrência em ambientes naturais invadidos.  

 

✓ Informação Extra 

 Dimorfismo sexual: Os machos apresentam as pontas das nadadeiras, dorsal e 

anal, pontiagudas e mais alongadas, bem visível, já nas fêmeas o formato fica 

arredondado (Baumgartner et al., 2012; Dunz & Schliewen, 2013). 
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7. Oreochromis mossambicus, (Peters, 1852) - Mozambique tilapia 

 
Figura 7. Oreochromis mossambicus. (Ilustração: Lucas Richard Ferreira Santos). 
 

 

✓ Classificação taxonômica 

  Reino: Animalia  

  Filo: Chordata  

  Classe: Actinopterygii  

  Ordem: Cichliformes  

  Família: Cichlidae  

  Gênero: Oreochromis  

  Espécie: Oreochromis mossambicus Peters, 1852. 

 

✓ Nome Comum  

 Tilápia de Moçambique 

 

✓ Etimologia 

 Oreochromis: Latim, aurum = ouro + grego, chromis = um peixe, talvez uma 

perca mossambicus: Das palavras gregas oreos = das montanhas e chroma = 

cor; mossambica descreve a área geográfica, Moçambique, da qual a espécie é nativa. 

(Trewavas, 1982). 

 

✓ Naturalidade (Origem) 
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 Tilápia de Moçambique (Oreochromis mossambicus, Peters, 1852) é uma 

espécie que tem origem no sudeste da África, do Rio Bushman no Cabo Oriental ao 

delta do Rio Zambeze (Bruton & Boltt, 1975; Cooper & Harrison, 1992). 

 

✓ Morfologia da espécie  

 Nadadeira dorsal com 15–16 espinhos e 10–13 raios, a nadeira anal possui três 

espinhos e 7–12 raios moles. Possui focinho longo, e nos machos são mais pontiagudos, 

testa com escamas consideravelmente grandes, começando com duas escamas entre os 

olhos, seguidas por nove escamas até a barbatana dorsal. Os individuos machos 

apresenta o fuchinho pontiagudo, lembrando o bico de pato, devido às mandíbulas 

alargadas, muitas vezes fazendo com que o perfil superior se torne côncavo (Trewavas, 

1982). 

 

✓ Primeiras ocorrências e histórico da introdução 

 Sem informações sobre o histórico de introdução no Brasil. Há conhecimento de 

indivíduos híbridos, produzidos a partir da espécie O. urolepis hornorum x O. 

mossambicus, que são chamados de Tilápia vermelha ou vermelha da Flórida (Oliveira 

et al., 2007). 

 

✓ Distribuição espacial da espécie e registros em ambientes naturais do Brasil 

 De maneira geral as tilápias estão entre as 100 piores espécies introduzidas, 

também chamadas de alienígenas. Elas estão presentes em mais de 90 países, 

distribuídos por cinco continentes (Russell et al., 2012; Hasan., et al., 2019). Existem 77 

espécies de tilápias descritas e dividas basicamente em três gêneros, sendo eles: Tilapia, 

Sarotherodon e Oreochromis. Para a espécie Oreochromis mossambicus não foi 

encontrado os dados de distribuição nas bases de pesquisa realizadas consultadas. 

 

✓ Reprodução 

  A desova em lagos ocorre normalmente nas bordas, com fundos arenosos ou 

lamacentos. O macho faz o ninho e defende o território em busca da parceria para 

acasalar. O ninho é escavado fazendo uma cova em forma de bacia no centro de seu 

território, onde a fêmea deposita 100–1700 ovos e o macho os fertiliza. Após a 

fertilização, a fêmea sozinha incuba os ovos sozinha. Os filhotes eclodem na boca da 

fêmea após 3–5 dias, dependendo da temperatura. (Lima-Júnior & Latini, 2006; 
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Trewavas, 1982). Os filhotes são liberados da boca entre 10–14 dias, mas permanecem 

perto da fêmea e entram na boca se ameaçados até cerca de três semanas de idade. Na 

fase inicial os filhotes e cardumes de juvenis buscam águas rasas, onde se alimentam 

durante o dia e a noite procuram águas profundas. As fêmeas criam várias ninhadas 

durante uma temporada, começando a atividade sexual a partir dos quatro meses de 

idade. Uma mesma matriz desova mais de quatro vezes no ano. Entretanto, em cultivo 

nas regiões quente, ocorre desova o ano todo (Oliveira et al., 2007; Trewavas, 1982). 

 

✓ Habito alimentar (Guilda trófica) 

 É uma espécie onívora, sua dieta inclui diversos itens, tais como algas, insetos, 

além de crustáceos, peixes etc. Sendo também uma espécie tilápia generalista, mas 

podendo variar o habito conforme a fase de vida. (FAO, 2021. Disponível em 

http://www.fao.org/fishery/species/2408/en). 

 

✓ Comportamento 

 Possui hábitos diurnos principalmente (Skelton, 1993), é uma espécie que pode 

suportar variações de temperaturas e consegue viver bem em águas salobras, tanto 

quanto em águas com alta salinidade (Gupta & Acosta, 2004; Moor & Bruton, 1988). 

Realiza o cuidado parental da prole, a fêmea incuba os ovos, podendo formar cardumes 

(Bardach et al., 1972; Disponível em http://www.fao.org/fishery/species/2408/en). 

 

✓ Potencial efeito no ambiente (perigo) 

 Assim como ocorre como outras espécies de tilápias, sua introdução em 

ambientes naturais pode afetar drasticamente a biota, e altera padrões físicos químicos 

da água além de ser vetor de doenças. De maneira geral, as tilápias toleram bem as 

variações de temperatura e água com pouco oxigênio dissolvido (OD), apresentam 

grande capacidade reprodutiva e cuidado parental, juntos contribuem muito para o 

aumento da população em ecossistemas invadidos. 
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8. Oreochromis macrochir (Boulenger, 1912) Longfin tilapia 

 

 

Figura 8. Oreochromis macrochir. (Ilustração: Lucas Richard Ferreira Santos). 

 

✓ Classificação taxonômica 

  Reino: Animalia  

  Filo: Chordata  

  Classe: Actinopterygii  

  Ordem: Cichliformes  

  Família: Cichlidae  

  Gênero: Oreochromis  

  Espécie: Oreochromis macrochir  (Boulenger, 1912) 

 

✓ Nome Comum 

Tilápia 

 

✓ Etimologia 

 Oreochromis: Latim, aurum = ouro + grego, chromis = um peixe, talvez uma 

perca macrochir. Do grego "macros" = grande e do grego "cheir" = mão, ou barbatana 

peitoral em peixes, referindo-se à barbatana peitoral grande (www.fishbase.org). 

 

✓ Naturalidade (origem) 

http://en.wikipedia.org/wiki/George_Albert_Boulenger
http://researcharchive.calacademy.org/research/ichthyology/catalog/getref.asp?id=14832
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 Natural do continente Africano, distribuída no trecho alto do rio Zambeze e no 

rio Congo. 

 

✓ Morfologia da espécie 

 Apresenta nadadeiras peitorais bem longas, podendo chegar a até a nadadeira 

caudal. A nadadeira dorsal possui entre 15–17 espinhos e de 11–14 raios. O corpo tem 

coloração esverdeada, prateada, ou amarelada claro, o ventre é esbranquiçado ou 

amarelado e possui manchas castanhas ou pretas na região temporal, no opérculo abaixo 

dos olhos. Normalmente a cabeça é maior tamanho nos machos.  De 7–8 fileiras de 

manchas transversais presentes na nadadeira caudal.  

 

✓ Primeiras ocorrências e histórico da introdução 

 Município de Porto Seguro (Bahia) no rio Buranhém, sem data. Sem 

informações. 

 

✓ Distribuição espacial da espécie, registros em ambientes naturais do Brasil 

 Ainda é pouco cultivada no país, sendo criada em tanques rede no rio Grande, 

município de Barra, no estado da Bahia. Também foi registrada em outros 10 

reservatórios na Paraíba.  

 

✓ Reprodução  

 O período reprodutivo vai de setembro a março nas regiões do sul da 

distribuição original da espécie. Os machos constroem em água rasa e o defende. O 

ninho é um monte central em forma de vulcão com topo plano ou ligeiramente côncavo. 

Macho vigia o terreno e busca por parceira, e eles cortejam várias fêmeas em sucessão, 

e as estas podem acasalar com mais de um macho em um mesmo verão, podendo levar a 

formação de grandes populações de indivíduos jovens.  São construídos vários ninhos, e 

ao conseguir atrair uma fêmea para a sua cova, daí ambos os peixes nadam para o centro 

do ninho; a fêmea então deposita seus ovos – cerca de 10–50 por desova – e o macho, 

possui uma papila genital semelhante a uma borla de aproximadamente 25 mm de 

comprimento, nada sobre os ovos. A fêmea realiza o cuidado parental.  Uma fêmea 

pode carregar até 1.300 ovos em sua boca; os ovos têm um diâmetro de 3 mm e são de 

cor castanho-esverdeados; uma fêmea pode reproduzir por várias temporadas, em 
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intervalos de cerca de cinco semanas; elas buscam abrigo em locais com vegetação no 

período de reprodutivo. (Disponível em https://www.fishbase.se/summary/1396). 

 

✓ Hábito alimentar (Guilda trófica) 

 Para se alimentar jovens consomem invertebrados e zooplâncton, mas perdem 

esta tendência com o avançar da idade, passando alimentar-se preferencialmente de 

plantas, algas, insetos, crustáceos, sementes, frutos e raízes. 

 

✓ Comportamento  

 Apresenta grande capacidade de reprodução e realiza o cuidado parental da 

prole, onde a fêmea incuba os ovos e protegem os filhotes na sua boca, garantindo a 

sobrevivência e contribuindo para o estabelecimento de suas populações. No território 

de reprodução os indivíduos fazem um tipo ninho, com acúmulo material de sedimentos 

com a parte superior côncava. 

 

✓ Potencial efeito no ambiente (perigo) 

 Embora não haja informações especifica sobre os impactos da introdução desta 

espécie em água continentais do Brasil. Mas acredita-se que seja parecido com os já 

relatados para demais espécie congêneres, como sendo fortemente competidora junto às 

espécies nativas. Possui o habito de resolver o fundo dos ambientes aquáticos para fazer 

os ninhos, e este processo levar alterações nos padrões físico químico da água. Além de 

representar perigo em relação ao crescimento populacional, sendo uma espécie que 

aumenta o número de indivíduos rapidamente em comparação a maioria dos peixes 

nativos. 
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9. Clarias gariepinus (Burchell 1822) - North African catfish 

 
Figura 9. Clarias gariepinus. (Ilustração: Lucas Richard Ferreira Santos). 

 

✓ Classificação taxonômica 

 Existem 32 espécies para o Gênero Clarias (Teugels, 1986), o táxon Clarias 

gariepinus (Burchell 1822) está descrito abaixo;  

  Reino: Animalia  

  Filo: Chordata  

  Classe: Actinopterygii 

  Ordem: Siluriformes  

  Família: Clariidae  

  Gênero: Clarias 

  Espécie: Clarias gariepinus Burchell, 1822. 

 

✓ Nome Comum  

 Bagre Africano 

 

✓ Etimologia 

 Clarias vem do grego chlaros = vivido, em referência à capacidade dos peixes 

de viver por um longo tempo fora da água. Gariepinus nomeado em alusão ao rio no 

qual foi encontrado, rio Gariep na África do Sul. 

 

✓ Naturalidade (Origem) 

 O bagre Africano Clarias gariepinus (Burchell, 1822), família Clariidae, possui 

origem Asiática, distribuído pelo Sul e Norte da África, Oriente Médio, Israel, Síria e 
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sul da Turquia (Burgess, 1989; De Graaf & Janssen, 1996). É uma espécie com 

introdução em outros locais na África, Ásia e Europa (Froese & Pauly, 2020). 

 

✓ Morfologia da espécie 

 O bagre africano tem o corpo no formato anguiliforme (esguios), apresentando 

nadadeiras dorsal e anal longas, cabeça óssea grande achatada (deprimida) e olhos 

pequenos e boca larga, terminal com quatro pares de barbilhões (barbilho mandibular 

externo mais longo do que o par interno), dentes no pré-maxilar e maxilar inferior 

pequeno, finos e dispostos em várias fileiras (https://www.fishbase.se/, 2020; Bruton, 

1979; Hee, 1999). A nadadeira dorsal de base translúcida, sem espinhos; nadadeira anal 

longa sem espinhos, de corpo e base vermelha, borda anterior branca e posterior preta. 

Outras nadadeiras de base translúcida e corpo vermelho não possuindo nadadeira 

adiposa (LEP UFRRL 1058. Disponível em 

<http://r1.ufrrj.br/lep/clarias_gariepinus.html>  Acesso em 08 de outubro de 2020). Há 

ocorrências de indivíduos com comprimento médio de até 1,50 m e chegam até 60 Kg. 

 

✓ Primeiras ocorrências e histórico da introdução 

 Foi introduzido e disperso de forma irregular no Brasil (Alves, et al. 1999), sua 

chegada está relacionada a atividade de aquicultura (Nakatani, et al., 2001). Hoje, tem 

se observado a ocorrência em diversas bacias do Brasil (Braun, et al., 2003). O primeiro 

registro de ocorrência foi no Córrego Boa Vista, município de Caratinga, Estado de 

Minas Gerais. 

 

✓ Distribuição espacial da espécie e registros em ambientes naturais do Brasil 

 No total a espécie ocorreu em oito estados brasileiros, sendo eles, Minas Gerais, 

Santa Catarina, São Paulo, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Paraná, 

Goiás (http://www.splink.org.br/. Acesso em 03 de fevereiro de 2020). 

 

✓ Reprodução  

 Melhor época para reprodução é durante o período de cheias, sendo entre julho e 

dezembro, em seu local de origem, e de novembro e março no Brasil (Latini et al., 

2016). 
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✓ Hábito alimentar (Guilda trófica) 

 É uma espécie com hábito alimenta omnívoro, sua dieta é composta por diversos 

itens alimentares tais como; pequenos alevinos, crustáceos, diversos tipos de insetos, 

pequenos anfíbios, plantas aquáticas, sementes, frutos dentre outros alimentos (Milli & 

Teixeira, 2006). A dieta varia de acordo com a disponibilidade do alimento no ambiente 

(Bruton, 1979). 

 

✓ Comportamento 

 Possui habito noturno e oportunista (predação). No seu ambiente natural, tais 

como rios, lagos, lagos e planícies de águas que pode passar de um local para outro, 

movendo sobre o solo úmido, em períodos longos de seca (De Graaf & Janssen, 1996). 

 

✓ Potencial efeito no ambiente 

 O bagre africano tem como características ser uma espécie altamente tolerante as 

pressões ambientais, na piscicultura a espécie pode migrar de um tanque para outro 

“rastejando” sob solo, seu corpo longo produz muco que permite dispersar facilmente 

(Donnelly, 1973). Esta espécie tem como característica um órgão acessório do aparelho 

respiratório, um tipo de pseudopulmões (órgãos arborescentes) permitindo uma 

respiração aérea, o que lhes garante vantagens em locais com degradação da qualidade 

ambiental (Burgess, 1989). Além de ser uma espécie que possui ampla opção trófica 

(Barbieri et al., 2007). Causa grande impacto em ecossistemas nativos reduzindo a 

biodiversidade, devido ao seu instinto predatório, por se alimentar de qualquer animal, 

vivo ou morto, que caiba em sua boca. 
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10. Ictalurus punctatus, (Rafinesque, 1818) - Channel catfish 

 

Figura 10. Ictalurus punctatus. (Ilustração: Lucas Richard Ferreira Santos). 

 

✓ Classificação taxonômica 

  Reino: Animalia 

  Filo: Chordata 

  Classe: Actinopterygii 

  Ordem: Siluriformes 

  Família: Ictaluridae 

  Gênero: Ictalurus 

  Espécie: Ictalurus punctatus Rafinesque, 1818. 

 

✓ Nome Comum 

 Bagre americano, Bagre do Canal 

 

✓ Etimologia 

 Ictalurus: grego, ichtys = peixe + grego, ailouros = 

gato; punctatus: Ictalurus (grego) = gato peixe; punctatus (latim) = manchado 

(referindo-se às manchas escuras no corpo) (Hassan-Willians et al., 2007;  Page & Burr, 

2011). 
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✓ Naturalidade (Origem) 

 O Bagre americano (Ictalurus punctatus) uma espécie originaria na bacia do 

Mississippi, Estados Unidos. É chamado de peixe do canal. Amplamente introduzido na 

América do Norte, Sul do Canadá, e Nordeste do México (FAO, 1997). 

 

✓ Morfologia da espécie 

 Corpo com cor de oliva ou preto a porção superior, e o ventre branco. Podem 

apresentar machas escuras laterais e os indivíduos machos mais velhos pode ser um 

pouco mais preto. Possui cabeça grande e barbilhões ao redor da boca (Hoppe, 2008; 

Garcia, 1992). 

 

✓ Primeiras ocorrências e histórico da introdução 

 A espécie foi introduzida intencionalmente no País em 1971 para a atividade de 

piscicultura. Sem descrição sobre o histórico (Garcia, 1992; Vitule, 2008). 

 

✓ Distribuição espacial da espécie e registros em ambientes naturais do Brasil 

 Existem dados de ocorrência na Lagoa dos Patos, em dois açudes no estado do 

Ceará e no rio Guaragaçu, no estado do Paraná (Latini et al., 2016; Vitule, 2008). 

 

✓ Reprodução 

 A maturidade sexual da espécie é atingida por volta dos 2–3 anos. As fêmeas 

fazem a postura dos ovos em buracos, onde ficam incubados, e o local é protegido pelo 

macho. A temperatura da água que determina o período de incubação e 

desenvolvimento dos ovos (Page & Burr, 2011). 

 

✓ Hábito alimentar (Guilda trófica) 

 É uma espécie onívora, com preferência carnívora, sua dieta é composta de 

peixes, moluscos, crustáceos bentônicos, gastrópodes, pequenos anfíbios e vegetações 

aquáticas, secundariamente (Goldstein & Simon, 1999; Wellborn, 1988). 

 

✓ Comportamento 

 É uma espécie com hábito noturno (Page & Burr, 2011), possui papilas 

gustativas ao longo da superfície externa do seu corpo, com maior presença próxima aos 

quatros pares de barbilhões no entorna da boca e também interior da cavidade 
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orofaríngea (Lee, 1991). Grandes quantidades de receptores olfativos altamente 

especializados (dentro dos poços de suas narinas) que consegue sentir aroma de 

aminoácidos (sabor da L-alanina e L-arginina; L-aminoácidos) em quantidades 

equivalentes uma parte por 100 milhões de água. 

 

✓ Potencial efeito no ambiente 

 Além de possuir uma gama de alimentos que compõe sua dieta, guilda 

omnívoros, o bagre Americano possui olfato e paladar muito bem desenvolvidos, que 

lhes garante facilidade na procura de alimentos em águas com alta turbidez (Hoppe, 

2008; Latini et al., 2016). Estas características indicam que o bagre Americano quando 

está presente em ambiente natural é um excelente competidor, podendo levar vantagens 

significativas em relação às espécies nativas (Garcia, 1992; Juliano et al. 1989; Vitule, 

2008). 

 

✓ Informação Extra 

 Embora a espécie esteja introduzida em ambientes naturais do Brasil, sua 

dispersão ainda parece ser ainda restrita em algumas localidades, como relata o trabalho 

de Cruz-Spindler, et al. 2012 (“First record of the exotic channel catfish Ictalurus 

punctatus (Rafinesque, 1818) (Siluriformes: Ictaluridae) in the Rio dos Sinos basin, RS, 

Brazil”), onde ocorreu a captura de individuo (fêmea), os autores sugerem que a 

introdução ocorreu através da atividade piscicultura, escape. 

 

11. Oncorhynchus mykiss (Walbaum, 1792) - Rainbow trout 
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Figura 11. Oncorhynchus mykiss. (Ilustração: Lucas Richard Ferreira Santos). 

 

✓ Classificação taxonômica 

  Reino: Animalia  

  Filo: Chordata  

  Classe: Actinopterygii  

  Ordem: Salmoniformes 

  Família: Salmonidae 

  Gênero: Oncorhynchus  

  Espécie: Oncorhynchus mykiss (Walbaun, 1792) 

 

✓ Nome Comum  

 Truta, truta-arco-íris 

 

✓ Etimologia 

 Oncorhynchus: Grego, ônix, -ychos = unha + grego, rhyngchos = focinho. 

Oncorhynchus = focinho em forma de gancho; mykiss = um nome vernáculo para a 

espécie em Kamchatka, Rússia (Hassan-Williams et al., 2007; Page & Burr, 2011). 

 

✓ Naturalidade (origem) 

 América do Norte (Estados Unidos e Canadá), em águas que drenam para o 

Oceano Pacífico (Page & Burr, 2011). 

 

✓ Morfologia da espécie 

 A coloração varia de acordo com a idade, do ambiente e da condição sexual (no 

período reprodutivo o macho fica com coloração mais atrativa). Os espécimes de rios 

são mais escuros em comparação aos lagos (Spillman, 1961). As nadadeiras dorsais com 

possuem de 10–12 raios e 3–4 espinhos, enquanto a nadadeira anal o número de raios 

varia entre oito a 12 e três a quatro espinhos e a nadadeira caudal possui 19 raios sem 

espinhos (Kottelat & Freyhof, 2007; Sartorio, 2003; Welcomme, 1988). 

 

✓ Primeiras ocorrências e histórico da introdução 

 O primeiro relato da sua chegada ao país é do ano de 1913, na Serra Mantiqueira 

em Minas Gerais. Também há relatos de introdução feita por empresários no Rio de 
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Janeiro, que adquiram ovos embrionados da Europa, e resultou em 150 alevinos, os 

quais foram soltos nos rios do Alto da Boa Vista (Latini et al., 2016; Magalhães et al. 

2002)  Em 1949, houve escape de alevinos nos rios Jacu Pintado e Bonito. A espécie foi 

introduzida de maneira oficial no estado de São Paulo, região da Serra da Bocaina, 

através da Divisão do Instituto de Caça e Pesca do Ministério da Agricultura, com o 

propósito de explorar seu bom valor de mercado, (gastronômico) e fomentar a pesca 

esportiva. Em 1950, foi solto uma grande quantidade de alevinos da espécie em rios da 

Serra da Bocaina e no ano seguinte, 1951, foi constata a capacidade de a espécie 

sobreviver e reproduzir em rios de altitude elevada no país.  A partir de então, a espécie 

foi introduzida em diversos rios do país. Na década de 70, foi implantada em Campos 

do Jordão a primeira truticultura comercial do Brasil (Sozinski, 2004). 

 

✓ Distribuição espacial da espécie e registros em ambientes naturais do Brasil 

 A truta incialmente foi introduzida incialmente em rios, com a justificativa de 

ser um peixe de bom desempenho no mercado de pescado e também por ser uma 

espécie que atrairia a pesca esportiva pesca. Hoje ela é criada tanto em ambientes 

naturais ou artificiais. Sobre sua presença na natureza existem registos de ocorrência nas 

Serras Gaúchas, Serra da Mantiqueira, Serra do Itatiaia, Serra da Bocaina e Serra dos 

Órgãos. Sua presença esta relacionadas aos cursos de água de primeira ordem, com boa 

oxigenação, baixa temperaturas e águas correntes (Latini et al., 2016; Magalhães et al., 

2002; Sozinski, 2004). 

 

✓ Reprodução  

 A maturação sexual nos machos ocorre aos dois anos de idade e nas fêmeas aos 

três anos. A reprodução da truta arco-íris acontece preferencialmente no inverno, sendo 

os meses de maio a agosto a maior concentração, e neste período os dias são mais curtos 

e a temperatura da água é mais baixa (temperatura média de 10ºC) (Hassan-Williams et 

al., 2007; Page & Burr, 2011). 

 

✓ Hábito alimentar (Guilda trófica) 

 É uma espécie carnívora, consomem diversos tipos de invertebrados aquáticos e 

terrestres, assim como, os peixes pequenos (Magalhães et al., 2002). 

 

✓ Comportamento  
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 A espécie habita rios de águas cristalinas, frias, puras e bem oxigenadas, 

características de regiões de maior elevação. Para a reprodução a fêmea escava o ninho 

usando as ondulações do corpo para abertura, sendo este feito em águas correntes com 

fundo de cascalho ou em água pouco profundas, de baixas temperaturas e com boa 

oxigenação. Após a fecundação (a fêmea libera o ovócito e o macho o esperma) o 

macho faz o cuidado em volta (Hassan-Willians et al., 2007; Kottelat & Freyhol, 2007; 

Page & Burr, 2011). 

 

✓ Potencial efeito no ambiente (perigo) 

 A truta é uma espécie carnívora, de topo de cadeia alimentar, e sua introdução 

em ambientes naturais é muito perigosa a ictiofauna nativa. Um estudo demostrou o 

impacto da introdução de truta em riachos de altitude do Sul País. Sua presença 

provocou a diminuição da riqueza e abundância da biomassa de espécies de peixes 

nativos em locais, a exemplo da bacia hidrográfica do rio Silveira, no município de São 

José dos Ausentes, no Rio Grande do Sul. Desta forma, sugere-se que sua ocorrência 

leva a diminuição de habitat, competição por parte dos recursos por partes das espécies 

(Latini et al., 2016; Magalhães et al., 2002; Sozinski, 2004). Outros impactos esperados 

com a introdução desta espécie na natureza estão relacionados a diminuição da 

variabilidade genética local e efeitos a médio e longo prazo na redução da imunidade da 

fauna nativa, entre outros (Sartorio, 2003). 

  

12. Micropterus salmoides (Lacepède, 1802) - Black bass 

 

Figura 12. Micropterus salmoides. (Ilustração: Lucas Richard Ferreira Santos). 

 

✓ Classificação taxonômica 
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  Reino: Animalia  

  Filo: Chordata  

  Classe: Actinopterygii  

  Ordem: Perciformes  

  Família: Centrarchidae  

  Gênero: Micropterus  

  Espécie: Micropterus salmoides (Lacepède, 1802) 

 

✓ Nome Comum  

 Achigã, black bass. 

 

✓ Etimologia 

 Micropterus, do grego micros = pequeno + grego pteron = asa, 

nadadeira. Salmoides: em alusão a trutas e salmões (Page & Burr, 2011). 

 

✓ Naturalidade (origem) 

 É uma espécie nativa da América do Norte, ocorrendo no sul do Canadá e norte 

dos Estados Unidos (na Baía de Hudson e do rio Mississippi, drenagens do Atlântico da 

Carolina do Norte até a Flórida), e também ocorre norte do México (Schulz & Leal, 

2005; Latini et al., 2016).  

 

✓ Morfologia da espécie 

 A cor é bem variada, sendo tom verde-oliva no dorso, apresentando uma listra 

preta na lateral, e na região inferior, tons entre amarelo bem claro e branco. Possui boca 

grande, com o maxilar à frente dos olhos. Possui10 espinhos na nadadeira dorsal e de 

12–14 raios e três espinhos na nadadeira anal e de 10–12 raios, já nadadeira caudal 

apresenta 17 raios (Gratwicke & Marshall, 2005; Page & Burr, 2011; Spillman, 1961). 

 

✓ Primeiras ocorrências e histórico da introdução 

 O Primeiro registro de introdução da espécie no Brasil data o ano de 1922, no 

município de Belo Horizonte, Minas Gerais. Sem histórico (Godoy, 1954). 

 

✓ Distribuição espacial da espécie e registros em ambientes naturais do Brasil 
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 É considerada uma espécie cosmopolita, ou seja, está presente praticamente em 

todas as partes do mundo (em todos os continentes), e com vários relatos de impactos 

ecológicos relacionados com sua introdução em ambientes naturais em muitos países 

(pelo menos ocorrendo em 78 países) (Latini et al., 2016; Page & Burr, 2011; Spillman, 

1961). No Brasil existem registros nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Santa 

Catarina, Rio Grande do Sul e no Distrito Federal (Godoy, 1954). 

 

✓ Reprodução 

 A reprodução ocorre em três fases, chamadas de pré-desova, desova e pós-

desova.  Na época da pré-desova e desova a captura da espécie é mais fácil, e fica mais 

difícil não período pós-desova. Espécie ovípara. O macho territorialista e fica muito 

agressivo na época da reprodução. Ele constrói o ninho em locais com funcho 

lamacentos e de águas relativamente rasas (Billard, 1997; Page & Burr, 2011). Uma 

mesma fêmea pode visitar vários ninhos e acasalar com vários machos. O macho cuida 

e ventila os ovos fecundados por cerca de 29 dias, e o nascimento ocorre entre o período 

da primavera e verão, quando a água estiver com temperatura em torno de 15ºC. Nas 

criações de piscicultura pode haver reprodução a partir de um ano de idade, entretanto, é 

mais usual ocorre após dois anos. Nos viveiros de reprodução, reproduzem-se 

naturalmente sem intervenção humana. Sem dimorfismo sexual aparente entre macho e 

fêmeas (Godoy, 1954; Gross & Sargent, 1985; Latini et al., 2016; Schulz & Growth, 

2005). 

 

✓ Hábito alimentar (Guilda trófica) 

 Possui o hábito alimentar carnívoro, alimentando preferencialmente de pequenos 

peixes, insetos, larvas, rãs e outros seres. Sendo considerada uma espécie predadora 

voraz, tendo muito agilidade e agressividade na captura do alimento (Aloo & Dadzie, 

1995; Garcia-Berthou, 2002). 

 

✓ Comportamento  

 É uma espécie considerada predadora voraz, tendo muito agilidade e 

agressividade na captura do alimento. O macho é territorialista e protege o ninho, ovos e 

os filhotes nas primeiras semanas de vida, realizando o cuidado parental (Page & Burr, 

2011). 
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✓ Potencial efeito no ambiente (perigo) 

 Por ser uma espécie de topo de cadeia, sua chegada em ambientes naturais pode 

causar diversos impactos, pode predar vários peixes ou organismo (com amplas opções) 

que caibam na sua boca (Latini et al., 2016). Está espécie é uma das 100 (cem) piores 

espécies invasoras do mundo (Lowe et al., 2000). 

 

 

5 - Considerações Finais 

 A elaboração deste material técnico tem como propósito a divulgação de 

informações científicas no formato de uma cartilha, para a comunidade em geral, 

podendo alcançar criadores, pescadores, ribeirinhos, escolas e secretarias de meio 

ambientes municipais, por exemplo. Esses agentes são de fundamental importância para 

que haja a preservação ambiental, conservação de espécies nativas de peixes e 

mantendo sua diversidade.   

 Um dos principais pontos aqui mostrado envolve as mudanças na lei nº 

11.959/09, que dispõe Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da 

Aquicultura, feita através do projeto lei (PL) 5.989/09. Esta alteração remove as 

restrições sobre o cultivo de espécies de peixes exóticas e com atributos de invasor. 

Outro ponto é o Decreto n° 10.576/2020 que possibilita o cultivo de espécies exótica 

invasora em águas de reservatórios da união, o qual pode representar um grande risco a 

ictiofauna local. Somada a tomada de decisões atuais, como por exemplo, as mudanças 

que estão ocorrendo para obtenção de licenças ambientais, vista como um afrouxamento 

do processo licenciamento, e poderá ser um retrocesso para a aplicação de critérios de 

avaliação impactos ambientais, e consequente espécies exóticas podem ser beneficiadas 

pela fragilidade do novo processo.  

 Portanto, este material informativo não visa o fim de atividade de piscicultura, 

tão pouco condenar todos os parques de piscicultura existentes no Brasil para cultivo em 

tanque rede ou escavado. Entretanto, visa-se trazer à luz do debate os aspectos que 

causam controversa dentro ecologia e conservação, mostrando que a introdução de 

espécies de peixes exóticos invasores pode ter relação direta com ações como solturas 

irresponsáveis e empreendimentos que foram mal planejados (que permite o escape de 

peixes), além de evidenciar os retrocessos regulatórios (leis) do ramo (Agostinho et al., 

2007; Lima-Junior et al., 2012). Assim, este material poderá servir como um endosso as 

boas práticas de produção com responsabilidade e segurança ambiental. 
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 Conclui-se que manter o equilíbrio entre a produção de alimentos e a busca da 

redução dos impactos ambientais da introdução de espécies exóticas invasoras, poderá 

ajudar na conservação de espécies nativas. E esse é um desafio que vai além do 

ambiente terrestre, é essencial que haja os devidos cuidados e o manejo correto nos 

ecossistemas aquáticos naturais. Para isso, é necessário o conhecimento científico e 

planejamento de ações efetivas de políticas públicas, aliadas as orientações técnicas e 

divulgação de informações. 
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CONCLUSÃO GERAL 

 

 De modo geral, as espécies exóticas invasoras já fazem parte da maioria dos 

ecossistemas dos brasileiros, mas não é um problema restrito ao Brasil. Entretanto, é 

extremamente relevante o conhecimento de seus impactos, sejam ambientais, 

econômicos ou sociais que essas ocorrências provocam. E também  as formas de manejo 

adequadas, uma vez que erradicação total pode ser inviável e/ou complexa. Outro 

aspecto de suma importância é o desenvolvimento de políticas públicas relacionadas ao 

tema, considerando a perda biodiversidade e os todos os prejuízos citados acima. 

Portanto, as discursões se fazem necessária dentro e fora da academia, abrangendo 

também população em geral. 
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